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Resumo 

O ambiente clínico-hospitalar oferece diversos riscos sendo os mais negligenciados os 

riscos por manipulação de agentes anestésicos. Este trabalho tem como objetivo avaliar 

o risco associado à manipulação de anestésicos por profissionais das ciências veterinárias 

e identificar problemas de saúde associados à sua exposição prolongada. Foi elaborado 

um inquérito online, direcionado a profissionais de saúde para avaliação do nível de 

conhecimento e de exposição relativo a este risco ocupacional. Foram analisados 129 

inquéritos de profissionais de medicina veterinária e 29 de profissionais de medicina 

humana. Nas ciências veterinárias os resultados demonstram o fraco acondicionamento 

e segurança no armazenamento dos fármacos anestésicos e psicotrópicos (66%); 

reduzido número de equipamentos anestésicos com protocolo de manutenção e 

segurança (37,2%); número reduzido de salas com extração de ar ou ventilação forçada 

(48%); percentagem elevada de salas de recobro sem ventilação adequada (69,8%); 

número ainda reduzido de consultas de medicina no trabalho (81% dos inquiridos 

desconhece); pouca sensibilização e conhecimento sobre os riscos por contacto com 

drogas anestésicas (37,2%); desconhecimento sobre a legislação vigente (48,1%); fraca 

adesão à utilização de equipamentos de proteção individual, exceto em profissionais do 

sexo feminino quando gestantes, nas quais o nível de aplicação é de 60,34%. Na área de 

medicina veterinária a informação e os estudos são ainda reduzidos e pouco explícitos 

comparativamente com a medicina humana. Este estudo destaca a necessidade de 

melhorar práticas e medidas de controlo na manipulação de agentes anestésicos em 

ambientes veterinários. A adoção de sistemas de ventilação adequados e a formação 

contínua dos profissionais são cruciais para reduzir os riscos ocupacionais. Uma boa 

combinação de medidas de controlo de riscos e o acompanhamento por consultas de 

medicina no trabalho permitirão reduzir significativamente a exposição a estes riscos, 

garantir um ambiente de trabalho seguro e saudável bem como cuidar da saúde dos 

profissionais expostos.  

Palavras-chave: anestésicos; enfermagem veterinária; medicina veterinária; riscos ocupacionais. 
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Abstract 
The clinical-hospital environment offers a number of risks, the most neglected of which 

is the risk of handling anesthetic agents. The aim of this study was to assess the risk 

associated with the handling of anesthetics by veterinary science professionals and to 

identify health problems associated with prolonged exposure. An online survey was 

designed for health professionals to assess their level of knowledge and exposure to this 

occupational risk. A total of 129 surveys from veterinary medicine professionals and 29 

from human medicine professionals were analyzed. In the veterinary sciences, the results 

show poor packaging and safety in the storage of anesthetic and psychotropic drugs 

(66%); a low number of anesthetic equipment with a maintenance and safety protocol 

(37.2%); a low number of rooms with air extraction or forced ventilation (48%); a high 

percentage of recovery rooms without adequate ventilation (69.8%); still low number of 

occupational health consultations (81% of respondents don't know); low awareness and 

knowledge of the risks of contact with anesthetic drugs (37.2%); lack of knowledge of 

current legislation (48.1%); low adherence to the use of personal protective equipment, 

except among female professionals who are pregnant, where the level of application is 

60.34%. In the field of veterinary medicine, information and studies are still limited and 

not very explicit compared to human medicine. This study highlights the need to improve 

practices and control measures when handling anesthetic agents in veterinary 

environments. The adoption of adequate ventilation systems and the continuous training 

of professionals are crucial to reducing occupational risks. A good combination of risk 

control measures and monitoring by occupational health consultations will make it 

possible to significantly reduce exposure to these risks, guarantee a safe and healthy 

working environment and take care of the health of exposed professionals.  

 

 

Keywords: anesthetics; veterinary medicine; veterinary nursing; occupational risks.  
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1. Introdução e Objetivos 
1.1.  Introdução 
Em medicina veterinária a anestesiologia tem vindo a evoluir como ciência e 

especialidade aliado ao desenvolvimento farmacêutico e a avanços na tecnologia 

médica para animais (Tranquilli & Grimm, 2015). Entre os riscos profissionais 

conhecidos, destaca-se a toxicidade dos anestésicos voláteis, pela sua utilização clínica 

generalizada e aos danos que podem causar aos profissionais expostos. Os acidentes 

de trabalho ocorrem em diversos locais e podem afetar todos os profissionais ligados 

à saúde animal. A anestesia é uma das grandes inovações de sempre, sendo um dos 

poucos progressos científicos que conseguem diminuir a dor e o sofrimento de 

pessoas e animais. Em 1846, Oliver Wendell Holmes introduziu o conceito 

“anestesia” que provém do grego “sem sentimentos” para descrever numa única 

palavra “utilização de éter para gerar insensibilidade” e o conceito analgesia provém 

do grego “sem dor” (Clarke & Trim, 2013). A primeira intervenção cirúrgica com 

anestesia geral, induzida pelo éter, foi registada historicamente em 16 de outubro de 

1846. O mérito da descoberta e divulgação do éter como primeiro agente anestésico 

deve-se ao dentista William Thomas Green Morton (Rezende, 2009). Um ano após a 

demonstração do éter por Morton, começaram a ser publicados relatos sobre a 

utilização de éter para atingir a inconsciência em animais (Carter & Story, 2013). O 

inalador de éter de Morton foi introduzido em 16 de outubro de 1846 no 

Massachusetts General Hospital (Boston, EUA) e é reconhecido como o primeiro 

aparelho de anestesia (Romero-Ávila et al., 2021). No início dos anos 50 os 

ventiladores mecânicos foram introduzidos na prática anestésica e rapidamente se 

tornaram componentes habituais das máquinas anestésicas. O ventilador tornou-se 

um componente essencial dos equipamentos anestésicos a partir dos anos 60, 

modificando fundamentalmente as funções dos anestesiologistas envolvidos (Romero-

Ávila et al., 2021).  

A anestesia veterinária aplica um conjunto de drogas que não são aplicadas na 

medicina humana, não obstante, muitas das classes de drogas são as mesmas 

habitualmente utilizadas na anestesia humana (Carter & Story, 2013). A utilização dos 

agentes anestésicos também é necessária em procedimentos de diagnóstico ou 

terapêuticos como exames radiológicos, endoscópicos, consultas de odontologia, 
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partos distócicos (Mérat & Mérat, 2008). Em medicina humana, nas unidades de 

tomografia computorizada/ressonância magnética (TAC/RM), a sedação é requerida 

para a realização de exames de diagnóstico em múltiplas situações, tais como crianças 

e/ou doentes não colaborantes, claustrofobia ou doenças neurológicas que interferem 

com a técnica (Norton et al., 2020). Na prática clínica veterinária a maioria dos meios 

auxiliares de diagnóstico exige a sedação/anestesia dos pacientes. Os principais 

objetivos na anestesia veterinária são o cuidado humano no que respeita à 

sensibilização da dor, controlo da ansiedade e manipulação do animal bem como 

efetuar procedimentos adequados quanto à contenção para que não sejam causadas 

lesões tanto no paciente animal como nos profissionais (Clarke & Trim, 2013). A 

diferença que mais se destaca entre a anestesia humana e a veterinária está na 

percentagem de complicações e mortalidade peri operatórias registadas, que é até 

100 vezes superior à da anestesia humana, com uma mortalidade peri anestésica 

dependente da espécie de até 2% em cães, gatos e cavalos e superior a 2% em 

porquinhos-da-índia e aves (Carter & Story, 2013). 

Os profissionais das ciências veterinárias participam em situações de emergência, em 

casos de terapia intensiva e no tratamento de dores agudas e crónicas, tendo ainda a 

responsabilidade de supervisionar as funções vitais de pacientes com traumas graves, 

em paragem cardíaca, em procedimentos cirúrgicos de emergência e pós-operatórios 

bem como auxiliar na atuação dos outros médicos no que diz respeito à manipulação 

e tratamento de pacientes em estado grave (Andrade & Dantas, 2015). As novas 

técnicas, os novos procedimentos e as inovações no âmbito da anestesia aumentam, 

diariamente, as responsabilidades e as obrigações dos anestesiologistas (Ayoğlu & 

Ayoğlu, 2021). Os anestesiologistas, enfermeiros anestesiologistas, enfermeiros e 

técnicos da sala de cirurgia, auxiliares de enfermagem, cirurgiões, estagiários, 

dentistas entre outro pessoal médico são confrontados com a exposição permanente 

a resíduos de gases anestésicos (RGA) (Deng et al., 2018). A investigação sobre os 

efeitos da exposição a gases anestésicos residuais começou a aparecer na literatura 

em 1967 (Smith, 2010).  

É de suma importância entender em quais atividades e procedimentos há maior risco 

de acidentes relacionados com a anestesia veterinária e o que isso acarreta para a 

saúde dos médicos veterinários, enfermeiros veterinários e auxiliares técnicos, a fim 
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de se encontrarem formas de prevenção, medidas de biossegurança e protocolos de 

ação em caso de acidentes, visando a saúde do trabalhador. Outros riscos incluem o 

uso indevido de narcóticos e agentes dissociativos entre os anestesiologistas, devido 

ao fácil acesso, contacto direto e fácil desvio destas substâncias. A avaliação de riscos 

é uma obrigatoriedade legal e é um instrumento que permite estruturar, criar normas 

e delinear bases de prevenção para minimizar a ocorrência de doença e riscos 

ocupacionais conhecidos (Santos et al., 2018a). 

Por se tratar de uma questão de saúde pública, é de extrema importância o 

entendimento desses riscos, a aplicação de práticas e normativas para a redução da 

contaminação do ar ambiente nas salas cirurgia em valores seguros para a sua 

exposição (Lucio et al., 2018). Uma avaliação da Instituição Americana Occupational 

Safety and Health Administration (OSHA) concluiu que mais de 200.000 profissionais 

de saúde estão sujeitos a riscos profissionais na sequência da exposição a gases 

anestésicos (Lucio et al., 2018). Dos vários riscos ocupacionais conhecidos, a 

toxicidade dos anestésicos voláteis tem vindo a destacar-se na prática da 

anestesiologia devido ao vasto uso clínico e aos danos genéticos que poderá vir a 

causar aos profissionais a eles expostos (Souza et al., 2016). Os RGAs podem ter 

impactos debilitantes a curto e a longo prazo na saúde dos profissionais. A exposição 

de curto prazo a estes resíduos pode causar cefaleias, fadiga, náuseas, sonolência, 

baixa produtividade no trabalho e problemas de coordenação. A exposição de longo 

prazo tem consequências nefrotóxicas, neurológicas, hepáticas, reprodutivas, de 

imunossupressão bem como danos no ácido desoxirribonucleico (ADN) (Lestari et 

al., 2023). Os riscos para a saúde de profissionais, expostos profissionalmente, a 

anestésicos inalatórios têm sido debatidos nas últimas décadas e a literatura é mais 

extensa em relação a profissionais de saúde humana do que a profissionais de saúde 

veterinária (Figueiredo et al., 2021). 

A crescente melhoria dos cuidados com a saúde dos animais de estimação por parte 

dos seus tutores tem sido observada, contribuindo para uma maior expetativa de vida 

dos animais e, consequentemente para uma maior probabilidade de, em algum 

momento das suas vidas, serem submetidos a cirurgias sob anestesia. Assim, é 

esperada uma maior exposição a resíduos de gases anestésicos por parte dos 

profissionais que trabalham em salas de cirurgia (Figueiredo et al., 2021). Grande 
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quantidade de produtos químicos são utilizados para o tratamento de diferentes 

espécies, nomeadamente gases anestésicos, agentes anestésicos injetáveis, 

medicamentos, antibióticos, desinfetantes, soluções antissépticas, drogas 

antineoplásicas, metais pesados, agentes imobilizadores, podendo estes possuir vários 

efeitos tóxicos graves (Jayanthi & Raja, 2021). Algumas repercussões físicas como 

imunossupressão, leucemia, teratogenecidade (desenvolvimento anormal do embrião 

ou feto, resultando em anomalias congénitas físicas ou funcionais) e aborto 

espontâneo estão associadas à exposição prolongada a substâncias tóxicas (Andrade 

& Dantas, 2015). 

As principais abordagens em matéria de saúde e segurança no trabalho incluem a 

identificação dos fatores de risco e a avaliação dos riscos, a vigilância da saúde dos 

trabalhadores e a monitorização do ambiente de trabalho em termos dos riscos 

existentes e de eventuais novos riscos (Ayoğlu & Ayoğlu, 2021). Os especialistas em 

Segurança e Saúde no Trabalho (SST) devem criar medidas preventivas, decidir sobre 

a metodologia a aplicar tendo em conta as características do trabalho a desempenhar, 

do local de trabalho e dos trabalhadores em causa (Gul & Ak, 2018). O grande 

objetivo da avaliação de risco é a eliminação dos perigos ou a redução do nível de 

risco, introduzindo medidas de controlo (preventivas e/ou de proteção), necessárias 

(Macedo et al., 2018). 

O presente estudo foi delineado com base numa metodologia do tipo qualitativa 

apresentada por Santos et al., 2018b. Esta metodologia é simples e aplicada numa 

análise preliminar de avaliação de risco, é de implementação fácil, possibilita o 

envolvimento de diferentes trabalhadores da instituição, não requer quantificações, 

permite definir riscos e medidas preventivas antes da fase operacional, no entanto 

esta metodologia é subjetiva e necessita de ser reforçada por técnicas mais exigentes 

e específicas (Santos et al., 2018b). 

1.2. Objetivos 

O presente trabalho tem como principal objetivo fazer uma avaliação preliminar do 

risco da manipulação de anestésicos por profissionais das ciências veterinárias e 

identificar problemas de saúde associados à exposição prolongada aos agentes 

anestésicos mais frequentemente utilizados na prática clínica de animais de 

companhia. 
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Como objetivos específicos, pretende-se: 

a) Comparar a avaliação dos riscos ocupacionais associados à utilização de 

agentes anestésicos entre profissionais de medicina veterinária (MV) e de 

medicina humana (MH), 

b) Identificar a legislação relativa a normas na manipulação e utilização de agentes 

anestésicos em MV e MH em Portugal, 

c) Identificar o nível de conhecimento e perceção do risco ocupacional pelos 

diferentes profissionais em estudo e 

d) Identificar medidas de biossegurança e de sensibilização dos técnicos, possíveis 

de implementar em centros de atendimento médico veterinário (CAMV), por 

forma a reduzir os riscos associados à manipulação de agentes anestésicos nos 

profissionais das ciências veterinárias. 

  



6 
ESBE.SA.45-Rev.2 
 

 

2. Riscos ocupacionais associados à utilização de 

agentes anestésicos 

A Lei n.º 102/2009 de 10 de setembro define risco ocupacional como “a probabilidade 

de concretização do dano em função das condições de utilização, exposição ou 

interação do componente material do trabalho que apresente perigo”. De cordo com 

a Norma Portuguesa (NP) ISSO 31000 2012 todas as atividades de uma organização 

envolvem riscos. Esta NP estabelece diretrizes que devem ser respeitadas de forma 

que a gestão de riscos seja adequada. De entre as diretivas da União Europeia, são 

várias as que procuram proteger os trabalhadores dos riscos associados à exposição 

a diversos agentes químicos e biológico de acordo com a NP ISO 31000, 2012 

(Instituto Português da Qualidade (IPQ), 2012), mas a redução da poluição anestésica 

e a prevenção de potenciais riscos à saúde dos profissionais que trabalham em salas 

de cirurgia são uma questão de saúde pública, cabendo aos gestores das salas de 

cirurgia promover um ambiente seguro para os seus profissionais, o que envolve a 

biossegurança (Figueiredo et al., 2021).  

A Sociedade Brasileira de Anestesiologia e a World Federation Societies of 

Anaesthesiologists (WFSA) classificaram os riscos ocupacionais dos anestesiologistas 

como sendo fatores físicos e de segurança, como radiação ionizante e não ionizante, 

ruído e vibração, calor, ventilação, iluminação, aparelhos elétricos, incêndios e gases 

comprimidos; fatores químicos nomeadamente alergia ao látex e a exposição a gases 

anestésicos; fatores biológicos como vírus, bactérias e fungos; stresse profissional 

crónico, as perturbações psicossociais e a toxicodependência na prática anestésica; 

riscos ergonómicos e normas laborais, como a organização, o modelo, a carga de 

trabalho e a responsabilidade constantes (Ayoğlu & Ayoğlu, 2021).  

2.1. Riscos químicos 

O fator de risco a ser abordado neste trabalho é um fator de risco químico. O risco 

químico inclui fatores de natureza química como gases anestésicos entre outros, de 

acordo com a Direção Geral de Saúde (DGS), Departamento de Saúde Pública (DSP) 

(Ministério da Saúde, 2010). Os principais riscos com agentes químicos são o risco 

de inalação, ingestão, absorção cutânea e ocular; o risco de explosão e de incêndio; 

o risco de reação química perigosa e descontrolada e o risco de derrame. Muitos 
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produtos químicos estão associados à carcinogénese, mutagenicidade em células 

germinativas e toxicidade reprodutiva. Os anestésicos, medicamentos, antisséticos, 

esterilizantes, ácidos, formol, gases vapores e poeiras são classificados como riscos 

químicos para os profissionais da área da saúde (Autoridade para as Condições do 

Trabalho (ACT) et al., 2012). 

Na avaliação de riscos químicos devem ser ponderados diversos aspetos como a 

propriedade dos agentes químicos; as informações referentes à segurança e à saúde 

que constam na ficha de segurança conforme a legislação aplicável sobre classificação, 

embalagem e rotulagem das substâncias e misturas perigosas e outras informações 

complementares como a avaliação específica dos riscos para os utilizadores; a 

natureza, o grau e o tempo da exposição; a presença de vários agentes químicos 

perigosos em simultâneo; em que circunstâncias de trabalho e em que quantidades 

são necessários estes agentes químicos; quais os valores limite de exposição (VLE) 

determinados na legislação; quais as normas de prevenção implementadas ou a 

implementar (Decreto-Lei n.o 24/2012 de 6 de fevereiro. Diário da República N.o 

24/2012- Série I. Ministério da Economia e do Emprego. Lisboa, 6 de fevereiro).  

2.1.1. Carcinogénese e mutagenicidade 

Os carcinogéneos químicos são substâncias que transformam células normais em 

células malignas podendo desencadear neoplasia nos seres humanos e nos animais 

(Schrenk, 2018). Diversos estudos demonstraram que os anestésicos inalatórios, 

como o sevoflurano e o isoflurano, contribuem de forma crucial para a carcinogénese 

e diminuem a resposta imunitária (Kiani et al., 2023). Os produtos químicos que 

podem facilitar ou acelerar as fases iniciais da carcinogénese em várias fases são 

chamados promotores de tumores, os produtos químicos que aumentam o 

crescimento e a conversão de fases posteriores, como a hiperplasia pré-cancerosa, 

são chamados de progressores de tumores (Schrenk, 2018). Souza et al realizou em 

2016, o primeiro estudo para avaliar a instabilidade genómica, a morte celular e o 

índice proliferativo em células bucais esfoliadas de anestesiologistas tendo concluído 

que a exposição a resíduos de gases anestésicos não causa danos no ADN mas 

promove a instabilidade genómica, citotoxicidade e alterações proliferativas devendo 

os profissionais desta área ser considerados de risco para o desenvolvimento de 
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alterações genéticas resultantes da exposição ocupacional a esses gases, sugerindo a 

necessidade de minimização dessa exposição (Souza et al., 2016). 

2.1.2. Toxicidade reprodutiva  

Um estudo transversal comparativo de 1 a 30 de maio de 2021 realizado por Olika 

et al. (2022) concluiu que a percentagem de problemas de reprodução foi mais 

elevada entre os profissionais de saúde expostos a anestésicos ou a RGA do que 

entre os profissionais não expostos. Sendo o aborto espontâneo o problema 

reprodutivo dominante entre os inquiridos expostos e o atraso na conceção entre 

os profissionais expostos duas vezes superior aos profissionais não expostos a 

anestésicos ou a RGA (Olika et al., 2022).  

Os estudos de carácter transversal reúnem informações sobre exposição e 

consequências para a saúde em simultâneo, pelo que é impossível provar uma relação 

de causa-efeito entre a exposição e as consequências para a saúde. Relativamente aos 

fatores de risco de aborto há que considerar a idade da mãe, a história reprodutiva e 

fatores de risco não profissionais, entre outras tarefas profissionais desempenhadas 

que podem causar exposição a outros perigos reprodutivos. Podendo ser 

minimizados através da utilização adequada de controlos de engenharia, práticas de 

trabalho e Equipamento de Proteção Individual (EPI) (Li, Jessica et al, 2019).   

2.2. Gestão de riscos 

A segurança no trabalho envolve a gestão de riscos como um conjunto de medidas 

adequadas à prevenção de acidentes de trabalho e das doenças profissionais de 

acordo com a possibilidade de ocorrência, da gravidade do efeito adverso na saúde e 

da frequência ou nível de exposição. A gestão de risco é composta por várias fases, 

tendo como objetivo a análise, a valorização e o controlo dos riscos. A análise de 

risco é constituída por três etapas: a identificação dos perigos, a identificação dos 

trabalhadores expostos e a estimativa do risco como se pode ver no Quadro 1 

(Ministério da Saúde, Departamento de Saúde Pública, 2010). 
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Quadro 1 - Gestão de Riscos 

 
(Adaptado de Ministério da Saúde, Departamento de Saúde Pública,2010) 

 

2.3. Análise de Riscos 

De acordo com o DPS, do Ministério de Saúde (MS), a análise de risco químico, 

relativamente a gases e vapores anestésicos está descrito no Quadro 2, onde se 

identificam as atividades e zonas de maior risco, os principais profissionais expostos, 

e sinais clínicos associados. 

Quadro 2 - Análise de risco 

 

(Adaptado de DSP, MS, 2010) 



10 
ESBE.SA.45-Rev.2 
 

 

2.4. Nível e Vias de Exposição 

O Quadro 3 descreve os quatro (4) níveis de exposição de acordo com o método 

de avaliação de riscos e acidentes de trabalho (MARAT) ou Nota Técnica de 

Prevenção (NTP) 330 (Santos et al., 2019).   

Quadro 3 - Nível de exposição (NE) - Método NTP 330 

 

(Adaptado de MARAT) 

 

As vias de exposição para estes compostos químicos podem ser por via oral embora 

seja pouco frequente, pode ocorrer por falta de cuidados de higiene e por falta de 

utilização de EPIs adequados; a via cutânea pode ocorrer durante o enchimento do 

vaporizador, na manipulação do frasco com o líquido anestésico, por quebra acidental 

do frasco, por falta de utilização de EPIs na preparação anestésica; por via inalatória 

que é a mais comum e a principal via de exposição a compostos anestésicos voláteis 

e gasosos e ocorre antes, durante e após procedimentos cirúrgicos (Direção-Geral 

da Saúde, 2018). 

2.5. Matriz de Risco 

Para a avaliação de risco pode ser utilizada uma matriz de risco como a representada 

no Quadro 4, sendo que o nível de risco ocupacional é a probabilidade de exposição 

multiplicado pelo potencial de exposição e como resultado é atribuída uma categoria 

de risco (European Commission, 2012). 
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Quadro 4 - Matriz de Risco 

 
(Adaptado de European Commission, 2012)  

 

2.6. Normativas legais   

2.6.1. Legislação 

A Diretiva nº 98/24/CE estabelece normas relativas à proteção da segurança e da 

saúde dos trabalhadores contra os riscos ligados à exposição a agentes químicos no 

trabalho, alterada pela Diretiva nº 2007/30/CE, do Parlamento Europeu e do 

Conselho, de 20 de junho. A Diretiva nº 2004/37/CE estabelece normas para a 

proteção dos trabalhadores a agentes cancerígenos ou mutagénicos durante o 

período de trabalho. A Diretiva nº 2000/54/CE estabelece normas para a proteção 

dos trabalhadores contra riscos ligados à exposição a agentes biológicos durante o 

trabalho. No entanto, não há normas na legislação portuguesa que falem 

especificamente sobre a exposição a resíduos de gases anestésicos. A legislação 

nacional no que diz respeito a agentes químicos transpõe as diretivas comunitárias 

para a ordem jurídica interna através do Decreto-Lei n.º 301/2000, de 18 de 

novembro relativamente à proteção dos trabalhadores contra os riscos ligados à 

exposição a agentes cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho, através do 

Decreto-Lei n.º 24/2012, de 6 de fevereiro que consolida as prescrições mínimas em 

matéria de proteção dos trabalhadores contra os riscos para a segurança e a saúde 

devido à exposição a agentes químicos no trabalho e do Decreto-Lei n.º 88/2015, de 

28 de maio - relativo à classificação, rotulagem e embalagem de substâncias e misturas.  
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O decreto-lei 184/2009 de 11 de agosto regulamenta as atividades dos CAMV, os 

quais podem ser classificados como consultórios, clínicas ou hospitais veterinários. 

Esta lei estabelece as normas referentes à proteção da saúde e à segurança do pessoal, 

bem como as referentes à proteção do ambiente e da saúde pública, designadamente 

as referentes aos resíduos e obriga nomeadamente a fornecer instruções sobre a 

manutenção dos equipamentos e periodicidade das respetivas verificações, sempre 

que solicitado pela entidade responsável. O CAMV deve dispor de rede de frio para 

conservação de produtos biológicos, reagentes ou outros que exijam temperaturas 

baixas; dispor de armários e ou compartimentos para arrumação, conservação e 

separação apropriadas, em função da sua natureza e dos diversos produtos e 

materiais; deve possuir contrato válido para a recolha de resíduos; possuir sala de 

cirurgia independente da sala de consultas; dispor de zona apropriada para a 

preparação e esterilização de material; possuir zona de recobro, dotada de meios 

adequados que evitem deambulação ou fuga dos animais e que assegure, pelo menos, 

ventilação, temperatura, proteção e sossego apropriados; dispor de local de 

armazenagem de material, medicamentos e outros produtos (Decreto-Lei 184/2009, 

de 11 de agosto. Diário da República n.o 154/2009, Série I. Ministério da Agricultura, 

do Desenvolvimento Rural e das Pescas. Lisboa, 11 de Agosto). 

2.6.2. Limites de exposição de anestésicos voláteis 

Os anestésicos considerados como RGA, por serem os mais manipulados na prática 

clínica são o halotano, o isoflurano, o sevoflurano, o desflurano e o N2O (Lucio et al., 

2018). Em estudos realizados sobre exposição ocupacional a gases anestésicos 

constatou-se que além dos médicos, os enfermeiros anestesiologistas certificados 

estão peculiarmente vulneráveis aos efeitos secundários destes agentes uma vez que 

aplicam aproximadamente cinquenta milhões de anestésicos por ano, estão em 

contato permanente com os doentes que foram sujeitos a estes gases e com o 

equipamento anestésico tornando-se necessário efetuar pesquisas sobre os níveis a 

que estão expostos, a natureza da exposição e medidas de prevenção por forma a 

minimizar efeitos na saúde destes profissionais (Masselink et al., 2022).  

Para minimizar a exposição a anestésicos, o National Institute for Occupational Safety 

and Health (NIOSH) recomenda um teto para exposição a anestésicos halogenados, 

não superior a 2 partes por milhão (ppm) por um período não superior a uma hora, 
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ver Quadro 5 (Figueiredo et al., 2021). A Occupational Safety and Health Administration 

(OSHA) e o NIOSH estabeleceram limites para os níveis de exposição dos 

profissionais de saúde na sala de cirurgia a gases anestésicos definidos como uma 

exposição máxima de 25 ppm de N2O e 2 ppm de agentes halogenados. Esta 

regulamentação está em vigor há mais de 40 anos (Masselink et al., 2022). Quando 

são utilizados agentes halogenados em combinação com N2O, o valor-limite de 

exposição – média ponderada (VLE MP) deve ser controlada para 25 ppm durante o 

período de administração do anestésico, o que resultará em níveis de 

aproximadamente 0,5 ppm para os agentes halogenados (isoflurano, halotano, 

enflurano, desflurano e sevoflurano). O NIOSH estabelece este VLE porque alguns 

estudos comprovaram que a exposição a concentrações elevadas de agentes 

halogenados pode causar efeitos graves para a saúde, incluindo dores de cabeça, 

fadiga, irritabilidade, malformações congénitas, aborto espontâneo, doenças hepáticas 

e renais e cancro (Pokhrel & Grady, 2021).  

Quadro 5- Limites de exposição recomendados para anestésicos voláteis 

(limites de exposição diária em ppm) 

Concentração média do agente químico na área de respiração do trabalhador, determinada ou 

calculada como uma média ponderada no tempo para um dia de trabalho efetivo e em relação a um 

dia de trabalho normal de 8 horas. (Adaptado de Molina Aragonés et al, 2016) 

 

O Reino Unido estabeleceu um limite de exposição ocupacional numa média 

ponderada no tempo (MPT) para a duração da exposição de 8 horas, de 50 ppm para 
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isoflurano e de 100 ppm para óxido nitroso (Aun et al., 2018). A OSHA dos EUA 

criou em 1999 as orientações atuais para exposições no local de trabalho, revistas 

pela última vez em 2000, sendo recomendada a minimização da exposição a todos os 

resíduos e gases residuais para a saúde e segurança dos trabalhadores, muitos outros 

países seguiram o exemplo com as suas próprias orientações, embora se tenha 

comprovado que a exposição profissional a anestésicos inalados ultrapasse os limites 

de exposição em algumas circunstâncias nomeadamente, para o N2O de 10 ppm e 

para o halotano de 100 ppm, e VLE MP de 8 horas (Varughese & Ahmed, 2021).  

A NP 1796 2014 estabelece o VLE proposto pela American Conference of Governmental 

Industrial Hygienists (ACGIH), à semelhança de outros Estados-membros da União 

Europeia. O VLE MP é considerado a concentração média ponderada para um dia de 

trabalho de 8 horas diárias e uma semana de 40 horas, à qual se considera que 

praticamente todos os trabalhadores possam estar expostos, dia após dia, sem efeitos 

adversos para a saúde. Esta norma estabelece o VLE de 50 ppm para o halotano e 

para o N2O simultaneamente. A exposição de um indivíduo é determinada por uma 

combinação de níveis locais de contaminação no exterior e de diversos ambientes 

interiores (Macedo et al., 2018). A exposição dos profissionais presentes na sala de 

cirurgia depende dos sistemas anestésicos (sistemas fechados, semi-fechados, abertos, 

sistema de extração de gases residuais, aproximação do paciente durante a cirurgia e 

tempo de exposição diária e anual (Bilban et al., 2005). 

Em Portugal foi realizado um estudo, recorrendo ao método de cromatografia gasosa 

(principal método de separação química de compostos voláteis), onde foram 

encontradas concentrações médias de isoflurano residual inferiores a 2 ppm em salas 

de cirurgia com sistema de exaustão de gases e concentrações de 5,8 ppm, em salas 

sem sistema de exaustão durante a indução anestésica em cães (Figueiredo et al., 

2021a). 

2.6.2.1. Medição de gases e vapores 

Devem ser efetuadas medições e análises ao ambiente de trabalho para um controlo 

e uma avaliação dos VLE dos profissionais expostos aos gases anestésicos. Estas 

medições podem ser feitas através de tubos detetores colorimétricos. Estes tubos 

são de vidro, hermeticamente fechados, no interior contém fitas de papel ou grãos 

de sílica gel, areia e sílica que são substâncias químicas específicas, com reações 
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colorimétricas quando expostas a um determinado gás ou vapor (Autoridade para as 

Condições do Trabalho (ACT) et al., 2012). Estes detetores (Figura 1) têm sido 

amplamente utilizados em muitos sectores, como as ciências ambientais, a higiene 

industrial, as ciências forenses e a monitorização da qualidade do ar em recintos 

fechados. Os detetores de gás foram concebidos para proteger a vida humana, os 

bens e o ambiente. São amplamente acessíveis e adequados para operadores que não 

sejam especialistas neste domínio (Kawamura et al., 2021). 

 

Figura 1 - Imagem do tubo detetor de gás no sistema de chip: (a) detetor de gás 

(fotómetro e bomba de ar); (b) tubo detetor de gás em chip pequeno (10 tubos 

no chip) (Fonte: Kawamura et al, 2021) 

 

A bomba de sucção e o método do tubo de leitura direta têm sido utilizados para os 

tubos detetores de gás, (Figura 2). Ao puxar a pega da bomba, a pressão no seu 

interior é reduzida e o gás é aspirado para a bomba através do tubo detetor 

(Kawamura et al., 2021). 

 

Figura 2 - Bomba e tubo detetor de gás: (a) bomba de aspiração para o tubo 

detetor de gás; (b) método de amostragem para o tubo detetor de gás 
 (Fonte: Kawamura et al, 2021) 
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A medição da concentração de gás é registada diretamente no tubo do detetor 

(Figura 3), o que permite efetuar as medições de gás recolhido no local, uma vez que 

o tubo é lido como um termómetro (Kawamura et al., 2021). 

 

Figura 3- Exemplo da escala impressa no tubo detetor 
(Fonte: Kawamura et al, 2021) 

 

2.7. Planos de prevenção 
Os diferentes planos de prevenção de riscos e de promoção da saúde dos 

trabalhadores incluem a deteção dos fatores de risco, a vigilância contínua do 

ambiente de trabalho em termos de riscos existentes e de eventuais novos riscos, o 

aperfeiçoamento de aplicações de proteção e controlo dos riscos e a formação em 

matéria de segurança e saúde no trabalho (Ayoğlu & Ayoğlu, 2021) É importante ter 

uma equipa de trabalho com formação sobre questões de segurança e saúde no 

trabalho para prevenção de riscos para a saúde (Macedo et al., 2018). A necessidade 

de atualização das orientações do NIOSH tem sido apontada por diversas entidades 

e profissionais, uma vez que os VLE atuais podem não garantir a máxima segurança 

dos profissionais que trabalham com agentes anestésicos. Estão a ser utilizados novos 

fármacos anestésicos para os quais não está determinado um VLE, sendo utilizados 

valores de fármacos do mesmo grupo terapêutico (Norton et al., 2020). Em 2001, o 

Ministério da Saúde de Espanha emitiu um protocolo que obriga a uma avaliação 

clínica de base, a exames clínicos de acompanhamento e de seguimento de três em 

três anos envolvendo história clínica, exame físico, análises sanguíneas e avaliação dos 

níveis sanguíneos de agentes anestésicos inalados para o cuidado da saúde dos 

profissionais expostos a estes agentes (Molina Aragonés et al., 2016). A exposição 

crónica profissional aos agentes anestésicos coloca em causa a saúde pública tornando 

necessária a criação de normas e protocolos por parte das entidades responsáveis 
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com a finalidade de conter e, de alguma forma minimizar consequências na saúde dos 

profissionais quando expostos a estes agentes (Olika et al., 2022).  

Para a avaliação da saúde dos profissionais expostos a agentes anestésicos, o 

biomonitoramento humano desempenha um papel fundamental podendo vir a 

contribuir para o progresso de outras medidas de prevenção (Aun et al., 2018). As 

instituições devem também promover a consciencialização dos profissionais expostos 

a danos ocupacionais e, principalmente, dos dirigentes, no sentido de melhorar o 

ambiente de trabalho para reduzir ao mínimo a exposição aos anestésicos, por meio 

da regulamentação e de medidas políticas que promovam a criação de leis/normas 

específicas (Figueiredo et al., 2021). Devem ser tomadas diversas medidas para a 

diminuição dos riscos de exposição a gases e vapores anestésicos nomeadamente, 

avaliar a qualidade do ar da sala cirurgia, verificar as condições de ventilação na sala 

de cirurgia e nas Unidades de Cuidados Pós Anestésica (UCPA), reduzir o tempo de 

exposição e o número de trabalhadores expostos, realizar ações de formação, utilizar 

adequadamente os EPIs, efetuar uma boa manutenção do equipamento anestésico e 

reforçar a importância da Medicina do Trabalho (Ministério da Saúde, Departamento 

de Saúde Pública, 2010). Não existem riscos de exposição ocupacional relacionados 

com a Anestesia Intravenosa Total (TIVA) pelo que pode ser uma opção 

relativamente aos anestésicos inalatórios (Singh Bajwa et al., 2023).  

2.7.1. Hierarquia de Controlo de Riscos 

Uma ferramenta utilizada na gestão da saúde e segurança ocupacional é a Hierarquia 

de Controlo de Riscos (Figura 4) que vai permitir estabelecer e implementar ações 

preventivas de forma a eliminar perigos, a substituir ou a reduzir fontes de risco a 

que os profissionais estão expostos, reduzindo a frequência e a gravidade de doenças 

ocupacionais e acidentes de trabalho. É apresentada em forma de pirâmide invertida 

e é organizada hierarquicamente desde as medidas mais eficazes e preventivas até às 

menos eficazes, mas também necessárias (Liberati et al., 2018).  

https://onsafety.com.br/como-reduzir-acidentes-e-doencas-do-trabalho/
https://onsafety.com.br/como-reduzir-acidentes-e-doencas-do-trabalho/
https://onsafety.com.br/fique-atento-aos-riscos-de-acidentes-de-trabalho/
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Figura 4 - Hierarquia de Controlo de Riscos  
(Adaptado de NIOSH modelo HOC) 

 

2.7.1.1 Fase de eliminação  

Nesta fase o objetivo é eliminar a fonte de risco. A etapa de eliminação passa 

pelo mapeamento e avaliação dos riscos e o desenvolvimento e manutenção 

de planos de melhorias de SST (Ajslev et al., 2022). Relativamente a agentes 

anestésicos inalatórios deve ser eliminado o seu uso sempre que seja possível, 

elegendo em alternativa a anestesia loco-regional ou a TIVA (Gaya da Costa et al., 

2021) 

2.7.1.2. Fase de substituição ou redução 

Nesta fase o objetivo é substituir ou reduzir o risco através da adoção de métodos, 

materiais ou processos menos perigosos do que os previstos, à substituição de 

produtos químicos considerados perigosos por produtos químicos menos perigosos. 

Uma substituição não pode criar novos riscos ocupacionais para o trabalhador e deve 

sim reduzir o potencial dos efeitos nocivos já existentes (Ajslev et al., 2022).  

2.7.1.3. Controlos de engenharia 

Nesta fase o objetivo é implementar sistemas de segurança, utilizar máquinas e 

equipamentos em bom estado de conservação (Ajslev et al., 2022). Devem-se instalar 

sistemas de ventilação e de exaustão eficazes, para que seja garantido um bom ar 

ambiente nas salas de cirurgia, nas salas de recobro e nos locais onde os agentes 

anestésicos são utilizados. Deve-se garantir ainda que os equipamentos anestésicos 

https://onsafety.com.br/apr-analise-preliminar-de-risco-o-que-e-e-como-realizar-uma/
https://onsafety.com.br/importancia-da-melhoria-continua-na-seguranca-e-saude-do-trabalho/
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estejam a funcionar devidamente, sem fugas e com revisões periódicas de manutenção 

por parte da empresa creditada para o efeito (Sadrizadeh et al., 2021) 

2.7.1.4. Medidas administrativas 

Nesta fase o objetivo é aperfeiçoar as práticas e as técnicas de trabalho, alterar e 

melhorar procedimentos; diminuir o tempo, a frequência e o nível de exposição 

(Ajslev et al., 2022). Devem ser implementados procedimentos para a manipulação 

segura dos agentes anestésicos quer sejam inalatórios ou injetáveis (Miller et al., 

2024). O sistema de controlo da concentração de agentes anestésicos no ambiente 

de trabalho deve ser implementado para que seja garantido e respeitado o VLE 

(Varughese & Ahmed, 2021) 

2.7.1.5 Equipamentos de Proteção Individual (EPI’s) 

O EPI é essencial para os profissionais de saúde. Num contexto de cuidados de saúde 

são principalmente utilizados para proteger o nariz e a boca, o corpo, as mãos, os 

olhos e a face, a cabeça e os pés (Lee et al., 2021). Utilizado juntamente com medidas 

de controlo administrativas e de engenharia, este equipamento é a última linha de 

defesa e o instrumento principal de proteção. A utilização de EPI depende do risco 

de exposição (Park, 2020).  

2.7.2. Medidas corretivas 

Devem ser adotadas medidas corretivas ou de redução de riscos profissionais para 

um ambiente de trabalho seguro e saudável, de forma a proteger os trabalhadores de 

riscos ocupacionais. Estas medidas são importantes para identificar, avaliar e atenuar 

riscos no local de trabalho (Ministério da Saúde, 2010). Devem ser respeitadas, 

sempre que seja possível, de forma hierárquica de acordo com o Quadro 6.  
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Quadro 6 - Medidas Corretivas 

 

(Adaptado de Ministério da Saúde, 2010) 
 

2.8. Agentes anestésicos 
A segunda metade do século XX introduziu novos fármacos para indução de anestesia 

geral em doentes veterinários, entre os quais a cetamina, descrita pela primeira vez 

num gato em 1972, bem como técnicas novas nomeadamente a intubação 
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endotraqueal, o bloqueio nervoso ecoguiado e a TIVA (Carter & Story, 2013). Os 

fármacos anestésicos englobam os tranquilizantes/sedativos, os analgésicos e os 

fármacos para indução, manutenção e recuperação (Grubb, 2020). A "cirurgia de 

ambulatório" é considerada como a intervenção cirúrgica programada, efetuada sob 

anestesia geral, loco-regional ou local, com admissão e alta do doente no mesmo dia 

(Norton et al., 2020). Em MV, muitos procedimentos são realizados com recurso ao 

ambulatório, mas outros existem em que os pacientes permanecem hospitalizados, 

para recuperação em salas de recobro. 

2.8.1. Agentes anestésicos intravenosos 

O recurso à anestesia inalatória nem sempre é possível ou suficiente e por vezes há 

a necessidade de recorrer à anestesia por infusão intravenosa ou TIVA (Nimmo et 

al., 2019). Os monitores anestésicos, as bombas de infusão controladas por alvo, o 

desenvolvimento dos equipamentos digitais com aplicações móveis expandiu o seu 

uso. Novos fármacos como o ciprofol e o remimazolam estão a ser avaliados para o 

aperfeiçoamento da aplicação da TIVA (Singh Bajwa et al., 2023). Ocasiões em que o 

ato anestésico é necessário fora da sala de cirurgia, em cirurgias das vias respiratórias, 

em pacientes com índice alto de náuseas e vómitos pós-operatórios, em ocasiões em 

que a anestesia inalatória é desaconselhável a TIVA torna-se benéfica (Nimmo et al., 

2019). As competências da TIVA foram evidenciadas no decorrer da pandemia do 

coronavírus 2019 (COVID-19) e atualmente na atividade clínica pós-COVID. A TIVA 

pode ser administrada como bolus intermitente, taxa fixa ou infusão controlada 

manualmente, ou infusão alvo-controlada (IAC). Os sistemas de IAC são utilizados 

para administrar propofol e opióides para sedação endovenosa e anestesia 

geral (Absalom et al., 2016). 

Um estudo efetuado por Gaya da Costa et al (2021) constatou que 92% das cirurgias 

são efetuadas com o recurso a agentes inalatórios, sendo o sevoflurano o mais 

utilizado com 58,5% conforme pesquisa de todos os serviços do Sistema Nacional de 

Saúde (SNS) do Reino Unido. Uma outra pesquisa efetuada no âmbito do mesmo 

estudo constatou que apenas 18% dos anestesistas australianos inquiridos recorrem 

à TIVA. O autor conclui com este estudo que a baixa utilização da TIVA se deve à 

dificuldade de acesso IV, à possível falha na administração do fármaco, por ser 

considerado um esforço acrescido na aplicação, pela não monitorização em tempo 
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real da concentração de propofol, à preservação de hábitos antigos uma vez que a 

TIVA é mais recente, requer treino e à escolha por parte da Instituição (Gaya da 

Costa et al., 2021). A TIVA deve ser uma hipótese a considerar no caso de uma 

profissional gestante se encontrar numa sala de cirurgia. Apesar de nenhuma prática 

anestésica estar livre de causar danos, a TIVA quando comparada com agentes 

anestésicos inalatórios é mais favorável para os profissionais relativamente aos riscos 

ocupacionais, quanto à poluição por GEE e efeitos na camada de ozono (Sherman & 

Barrick, 2019). 

2.8.2. Agentes anestésicos voláteis ou inalatórios 

Há mais de cem anos que os agentes anestésicos inalatórios são um dos fundamentos 

da prática anestésica (Figueiredo et al., 2021). São administrados na sala de cirurgia 

através de inalação e incluem o óxido nitroso (N2O) e os agentes halogenados mais 

utilizados o isoflurano, sevoflurano e desflurano (Figueiredo et al., 2021; Masselink et 

al., 2022), sendo que o mais utilizado em anestesiologia veterinária é o isoflurano 

(Figueiredo et al., 2021) e os utilizados com menor frequência o enflurano e o 

halotano (Masselink et al., 2022), são baratos e são amplamente utilizados na 

manutenção da anestesia geral humana e veterinária (Figueiredo et al., 2021). 

O N2O é um gás estável e inodoro utilizado como analgésico inalatório e anestésico 

na prática médica, paramédica e veterinária. A sua utilização a curto prazo produz 

efeitos eufóricos, enquanto o seu uso prolongado causa sinais neurológicos e 

hematológicos adversos, tem efeitos nos parâmetros sanguíneos, reprodutivos e de 

desenvolvimento (van Luijk et al., 2019). Estudos epidemiológicos associaram a 

exposição profissional crónica ao N2O a problemas de saúde específicos, incluindo 

riscos para a reprodução (Van Der Kooy et al., 2012). O sevoflurano permite a 

recuperação rápida e fiável em comparação com anestésicos administrados por via 

endovenosa. O grande uso do isoflurano e do sevoflurano deve-se às suas 

características farmacocinéticas favoráveis que para além de serem inertes para os 

tecidos, com efeitos hemodinâmicos espectáveis, também dispõem de propriedades 

físicas desejáveis, como incoloração, não inflamabilidade, elevada estabilidade e não 

explosivos (Deng et al., 2018). Em doentes com queimaduras, é frequentemente 

utilizada sedação/anestesia geral. Estes doentes apresentam dificuldades na utilização 

de fármacos intravenosos e é muitas vezes difícil obter acessos intravenosos, nestas 
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situações a utilização da via inalatória é também frequente como recurso alternativo 

seguro (Norton et al., 2020). Os potenciais efeitos adversos da exposição crónica 

nos profissionais de saúde têm sido alvo de preocupação desde a introdução dos 

anestésicos voláteis (Molina Aragonés et al., 2016) mas em MV, apesar do uso massivo 

destes agentes na anestesia de animais, não se verifica esta preocupação entre os 

profissionais expostos. 

2.8.3. Equipamento anestésico 

A eficiência do equipamento anestésico foi evoluindo e fatores determinantes como 

as propriedades físicas e químicas dos agentes anestésicos inalatórios influenciaram 

essa dinâmica (Romero-Ávila et al., 2021). O aparelho de anestesia evoluiu de um 

simples dispositivo pneumático do início do século XX para integrar diversos 

componentes mecânicos, elétricos e eletrónicos, tornando-se mais propriamente 

uma estação de trabalho de anestesia (Goneppanavar & Prabhu, 2013).  

 
Figura 5 - Equipamento de anestesia volátil (MSO Medical solutions) 

(Fonte: Workshop “Anesthesia with artificial ventilation with the veterinary nurse in the team”, 2024)  

 

A estação de trabalho de anestesia (Figura 5) integra vários componentes necessários 

para administrar anestesia com segurança a um paciente, é constituída pela máquina 

de anestesia, vaporizadores, ventilador, sistemas de respiração, sistema de limpeza e 
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monitores, bem como ar, oxigénio e o gás anestésico fornecidos através de unidades 

centrais ou concentradores de oxigénio, sistemas de tubagem, unidades terminais e 

mangueiras que os conectam à máquina de anestesia (Saxena et al., 2020). Os sistemas 

respiratórios da anestesia permitem fornecer gases inalados ao paciente 

nomeadamente uma mistura de gás fresco (oxigénio, ar) e gases anestésicos voláteis 

e não voláteis. Estes sistemas também funcionam para eliminar os gases exalados do 

paciente, incluindo o dióxido de carbono (Garrett & Stahl, 2024). É recomendado o 

uso de checklists para a verificação de equipamentos anestésicos pela maioria das 

diretrizes clínicas de anestesia humana e veterinária, entre cada utilização como 

complemento de inspeções efetuadas regularmente por uma entidade creditada para 

o efeito (Redondo et al., 2020). As conexões deficientes nos aparelhos de anestesia, 

nomeadamente o adaptador em Y, o vaporizador, o dispositivo de CO2, o balão 

respiratório, as válvulas unidirecionais, ligações no circuito respiratório, tubos 

traqueais e máscaras inadequados são potenciais fontes de vazamento destes gases 

(Dehghani et al., 2021). Existem numerosos relatórios em que o Anaesthesia Gas 

Scavenging System (AGSS) esteve implicado em várias ocorrências de acidentes devido 

a uma ligação inadequada, à compressão dos tubos de transferência, à pressão positiva 

e à pressão negativa acumuladas no sistema (Dwivedi et al., 2022). Em cirurgia 

pediátrica, em pacientes de pequeno porte e animais exóticos, existem algumas 

particularidades como o uso de tubos endotraqueais sem cuff e o uso de máscaras 

faciais durante a manutenção anestésica devido à dificuldade de executar a vedação 

adequada, o que leva a um risco maior de vazamento dos agentes, sendo a 

manutenção anestésica feita quase exclusivamente com o uso de sevoflurano (Norton 

et al., 2020). 

2.8.4. Circuitos anestésicos 

Os circuitos de anestesia circulares (Figura 6) são desenvolvidos para diminuir o 

desperdício de anestésico inalado, possibilitando que os anestésicos exalados sejam 

re-inalados em vez de desperdiçados pelo sistema de eliminação (Feldman et al., 

2020). O absorvente de CO2 é indispensável para facilitar a re-inalação segura dos 

gases exalados num sistema de anestesia circular e reduz o fluxo de gás fresco (FGF). 

Os absorventes de CO2 foram introduzidos na prática da anestesia em 1924. Com a 

introdução do recipiente com absorventes de CO2 na prática clínica, Waters Canister 

criou as condições para a aplicação da anestesia por inalação, desenvolvendo o 
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circuito de respiração, que é o método principal utilizado para administrar anestésicos 

por inalação em todo o mundo, que são fundamentais quando se recorre a um sistema 

circular para minimizar perdas, reduzindo o fluxo de gás fresco para permitir a re-

inalação dos agentes anestésicos expirados (Feldman et al., 2021). 

 

Figura 6 - Sistema de respiração circular utilizado para anestesia veterinária 
(Fonte: OSHA, 2000) 

A anestesia em circuito aberto verifica-se quando os gases exalados não são re-

inalados e são eliminados através do sistema de exaustão (Feldman et al., 2020). Um 

estudo realizado na década de 90, no Canadá, evidenciou concentrações de isoflurano 

superiores a 4,5 ppm em pequenos animais entubados com cuff, utilizando circuitos 

anestésicos abertos e semi-fechados (Figueiredo et al., 2021). A utilização de um 

circuito fechado reduz o desperdício e o consumo de vapor anestésico, mas aumenta 

a utilização do absorvente de dióxido de carbono, uma vez que todo o dióxido de 

carbono exalado tem de ser absorvido (Feldman et al., 2020).  

2.9. Sala de Cirurgia 

2.9.1. Qualidade do ar 

A qualidade do ar interior da sala de cirurgia compreende uma grande variedade de 

fatores. Alguns agentes anestésicos podem entrar na atmosfera da sala de cirurgia 

expondo assim os trabalhadores veterinários a riscos potenciais, que vão desde a 

exposição crónica à inalação aguda de gás anestésico (Macedo et al., 2018). A 

utilização de sistemas de exaustão nas salas de cirurgia é de extrema importância para 

a melhoria das condições de trabalho, para a redução da exposição ocupacional dos 

profissionais de saúde e para atenuar as emissões de gases com efeito estufa 

(Figueiredo et al., 2021). Parâmetros como ventilação por sucção, ventilação passiva 
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para o exterior e o uso de carvão para absorver os gases residuais visam reduzir a 

exposição aos gases residuais anestésicos e minimizar a concentração dos gases de 

aparelhos de anestesia desatualizados ou em mau estado de conservação (Jeyaretnam 

& Jones, 2000). 

2.9 2. Contaminação do ar  

A contaminação do ambiente cirúrgico é atribuída essencialmente à técnica anestésica 

utilizada, ao tipo de equipamento utilizado, a procedimentos inadequados e à sala de 

cirurgia que podem influenciar a libertação de anestésicos inalatórios para o ar 

ambiente (Lucio et al., 2018; Norton et al., 2020).  

Um dos fatores mais significantes que favorece as altas concentrações residuais de 

anestésicos inalatórios é a inexistência de um sistema de exaustão (remoção de ar 

contaminado ou poluído de um ambiente para o exterior) de gases, adequado nas 

salas de cirurgia (Figueiredo et al., 2021). O NIOSH estabelece que as máquinas de 

gás anestésico, os sistemas sem re-inalação e os equipamentos com tubo em T 

tenham dispositivos de eliminação adequados para recolher todos os RGAs 

(Varughese & Ahmed, 2021). Ainda que os profissionais trabalhem em salas de cirurgia 

com sistema de eliminação, estão expostos a concentrações residuais de anestésicos 

por inalação, particularmente, durante a anestesia pediátrica (M. G. Braz et al., 2018).  

Num estudo realizado por Figueiredo et al (2021) em que foram recolhidas numa sala 

de cirurgia veterinária, sem sistema de exaustão, amostras de ar na área de respiração 

do anestesiologista, do cirurgião e do paciente animal, do ângulo oposto ao aparelho 

de anestesia e em frente ao aparelho de anestesia, verificou-se uma alta concentração 

residual de isoflurano (Figura 7).  
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Figura 7- Diagrama da sala de cirurgia veterinária com a identificação dos locais 

onde foram medidos os resíduos de isoflurano (Fonte: Figueiredo et al (2021) 

As concentrações após 5 minutos da aplicação da anestesia foram medidas, nos 

referidos locais, com valores acima do valor recomendado pelo NIOSH (2 ppm), após 

30 minutos de indução os valores aumentaram 4 vezes e após 120 minutos de 

anestesia foram alcançados 7 a 12 vezes valores superiores ao recomendado, como 

se pode constatar no Quadro 7 (Figueiredo et al., 2021). 

Quadro 7- Concentrações residuais de isoflurano em ppm (média ± desvio 

padrão) medidos nos diferentes locais da sala de cirurgia veterinária sem sistema 

de exaustão (cirurgias efetuadas em pequenos animais) em tempos diferentes 

(Fonte: Figueiredo et al, 2021) 

Braz et al (2017) realizou um estudo para medição da concentração residual de 

isoflurano e sevoflurano, durante a primeira anestesia geral do dia em pacientes 

humanos, em sala de cirurgia com sistema de exaustão e sem sistema de exaustão 

tendo constatado (ver Quadro 8) que com sistema de exaustão as concentrações 

residuais de isoflurano em 2 dos 3 locais indicados foram médias e as concentrações 

de sevoflurano excederam OEL recomendados pelo NIOSH (2 ppm) nos três locais 

representados na Figura 8. 

Quadro 8 - Concentrações residuais de isoflurano e sevoflurano em ppm (média 

± desvio padrão) medidos nos diferentes locais da sala de cirurgia sem sistema 

de exaustão e com sistema de exaustão aos 30 minutos e aos 120 minutos do 

início da primeira cirurgia do dia 

 
(Fonte: Braz et al, 2017) 
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Figura 8 – Local de medição das concentrações residuais de isoflurano e 

sevoflurano, no ar ambiente, na sala de cirurgia com e sem sistema de exaustão 
(Fonte: Braz el al, 2017) 

 

Na sala de cirurgia existem várias origens possíveis de extravasamento de gás 

anestésico para a atmosfera, incluindo válvulas de exaustão, conexões do circuito do 

ventilador, defeitos em balões de insuflação de plástico ou conectores do ventilador 

(Norton et al., 2020). Por mais medidas que se tomem para melhorar as condições 

da sala de cirurgia e o ambiente de trabalho, quando são administrados agentes 

anestésicos por via inalatória, torna-se inevitável que ocorra uma contaminação na 

própria sala de cirurgia (Aun et al., 2018).  

As UCPAs podem ter uma maior concentração de agentes anestésicos no ar, o que 

significa que a sala de cirurgia não é a única unidade do hospital onde existe exposição 

a anestésicos (Norton et al., 2020). Os RGAs estão presentes principalmente no ar 

ambiente das salas de cirurgia e de recuperação pós anestésica ou salas de recobro e 

em UCPA (Lucio et al., 2018). Um estudo de monitorização semestral efetuado nas 

salas de cirurgia e na unidade de queimados de um Hospital Central, em que foram 

recolhidas 900 amostras para análise da concentração de N2O, sevoflurano e 

desflurano, constatou-se que em 14,4% das situações, a concentração destes agentes 

anestésicos foi mais elevada que o OEL recomendado pelo NIOSH. Foram 

apresentados (Quadro 9) os resultados superiores ao OEL de 45,5% na unidade de 

TAC/RM, de 34,5% no bloco operatório de ambulatório, de 31,6% na unidade de 

queimados, de 24,2% na otorrinolaringologia e de 23,9% em cirurgia pediátrica 

(Norton et al., 2020). 
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Quadro 9 – Estudo da concentração de gases anestésicos residuais (N2O, 

sevoflurano e desflurano) em diversos locais de um hospital central entre 2005 e 

2016 

 

(Fonte: Norton et al, 2020) 

 

A acumulação de RGA diversifica-se consoante a área de trabalho, colocação física 

do profissional, particularidade da cirurgia e metodologia (Deng et al., 2018). A 

libertação de gases anestésicos para a atmosfera da sala de cirurgia que escapam do 

equipamento e que são eliminados pelo sistema respiratório do doente para o 

ambiente continua a ser uma questão preocupante mesmo com o aperfeiçoamento 

das tecnologias (Falcão et al., 2023).  

2.10. Exposição e Toxicidade a agentes anestésicos 

Em 1967, Vaisman, elaborou o primeiro estudo sobre os efeitos nocivos dos 

anestésicos inalatórios em anestesiologistas expostos tendo descrito a relação direta 

entre a exposição e o aborto espontâneo em anestesiologistas grávidas (García-

Álvarez et al., 2023). A exposição a estes resíduos é um fator bastante considerável 

no que diz respeito a veterinárias de parto prematuro que trabalham nestas condições 

(Figueiredo et al., 2021). Desde sempre que os efeitos adversos como toxicidade 

neurológica e hematológica, hepatite e insuficiência renal, carcinogénese, decréscimo 

da fertilidade, aborto espontâneo, malformações congénitas têm sido associadas aos 

agentes anestésicos inalatórios (Mérat & Mérat, 2008). García-Álvarez et al 

elaboraram em 2023 uma revisão sistemática de literatura sobre os efeitos 

teratogénicos dos anestésicos inalatórios, tendo sido concluído que o aborto 
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espontâneo ou malformações congénitas não estão associados ao uso de gases 

anestésicos quando são utilizados sistemas de extração e ventilação adequada nas 

salas de cirurgia. No entanto, a maioria dos estudos descritos apresentam baixa 

evidência científica (García-Álvarez et al., 2023). O ensaio Buccal Micronucleus Cytome 

(BMCyt), amplamente aplicado na biomonitorização da exposição por inalação (Rohr 

et al., 2020) utilizado em 2018 por Aun et al para o estudo citogenético (análise de 

cromossomas para diagnostico de doenças genéticas ou cancro), uma vez que as 

células bucais funcionam como uma das primeiras barreiras em contacto direto com 

substâncias inaláveis, permitiu concluir que a exposição a RGAs conduz a instabilidade 

cromossómica, citotoxicidade (nocivo a nível celular) e alterações proliferativas, 

demonstrando um impacto precoce na saúde ocupacional (Aun et al., 2018). 

2.10.1. Exposição a anestésicos 

A exposição de curto prazo a estes agentes anestésicos pode incluir efeitos 

secundários como letargia e cansaço (Masselink et al., 2022). A exposição prolongada 

a todos os gases anestésicos, em vez de isoladamente, produz resultados genotóxicos 

simultâneos (Yılmaz & Çalbayram, 2016), pode danificar a composição genética, 

inclusive provocando danos no ácido desoxirribonucleico (ADN) mais visível em 

pessoas com exposição média de três a dezanove anos (Lestari et al., 2023). Alguns 

estudos divulgados sobre a genotoxicidade determinaram que a exposição a 

anestésicos inalatórios em salas de cirurgia sem sistemas ativos de extração de gases 

residuais com média de exposição prolongada entre 14,5 a 19 anos podem apresentar 

danos elevados no ADN (Aun et al., 2018). Estudos realizados em animais e em seres 

humanos demonstraram que a inalação e a exposição a longo prazo a gases 

anestésicos (isoflurano, sevoflurano) têm efeitos na saúde nomeadamente diminuição 

da eficiência do cérebro, diminuição da visão e da audição, deficiências do sistema 

reprodutor, danos no ADN, infertilidade, hipertermia maligna (doença genética 

autossómica dominante nos músculos esqueléticos), redução da taxa de filtração 

glomerular (TFG), irritação das vias respiratórias, doenças do fígado e dos rins, 

anemia megaloblástica, maior prevalência de abortos espontâneos, dores de cabeça, 

fadiga, náuseas, vómitos, sonolência, tonturas, irritação da boca e da garganta, 

decréscimo do fluxo sanguíneo renal, malformações congénitas, hepatite, alteração 

do débito urinário, enfraquecimento do músculo do miocárdio, efeito no sistema 

nervoso central e uma maior incidência de cancro (Kiani et al., 2023). O profissional 
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exposto a concentrações relativamente baixas a agentes químicos cancerígenos, 

mutagénicos ou tóxicos para a reprodução (CMR) mas durante um longo período de 

tempo, os efeitos manifestam-se mais tarde resultando na acumulação da substância 

no organismo e do seu efeito (Direção Geral da Saúde, 2017). 

2.10.2. Saúde mental dos anestesiologistas 

Fatores de stresse como elevada carga horária e limitações financeiras podem 

provocar distúrbios psicológicos levando a depressão, ansiedade, esgotamento e a 

perturbações mentais (Silva et al., 2023). As percentagens elevadas de stresse, 

esgotamento e exaustão emocional dos profissionais veterinários são particularmente 

preocupantes, uma vez que as taxas de suicídio dos veterinários do sexo masculino 

são 2,1 vezes superiores e as do sexo feminino são 3,5 vezes superiores às da 

população geral dos EUA sendo mais provável que morram por suicídio, 

comparativamente a outros profissionais de saúde (Kogan et al., 2020). Alguns 

autores defendem que a exposição a substâncias tóxicas levam a cansaço, mudanças 

de humor, stresse, insónia, depressão crónica, consumo de antidepressivos, tentativa 

de suicídio, consumo e maior suscetibilidade de criar dependência de drogas 

(Andrade & Dantas, 2015). Sanfilippo et al concluiu no seu estudo que a prevalência 

da síndrome de burnout entre os anestesiologistas (em todas as etapas da formação) 

é relativamente elevada comparativamente a outros profissionais de saúde. Ainda 

neste estudo, anestesiologistas portugueses apresentaram como causas principais de 

stresse o ambiente de trabalho hostil, uma má liderança por parte de chefias, 

desobediência dos cirurgiões, excesso de trabalho, condições de trabalho 

inadequadas, carência de profissionais de enfermagem, recursos desapropriados 

(Sanfilippo et al., 2017). Alguns estudos realizados propõem como normas preventivas 

um acesso restrito a medicamentos eutanásicos por forma a minorar os casos de 

suicídio ou tentativas do mesmo por parte destes profissionais (Silva et al., 2023). 

2.10.3. A prática de suicídio 

Uma pessoa morre por suicídio a cada 40 segundos e acordo com a Organização 

Mundial de Saúde (OMS). No campo da medicina veterinária este facto é preocupante, 

uma vez que estudos efetuados revelaram que as percentagens de suicídio destes 

profissionais são mais elevadas do que as da população em geral (Silva et al., 2023). 

No Reino Unido, nos Estados Unidos, na Austrália e no Canadá, foram efetuados 
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estudos que demonstraram que cerca de 20% de todos os veterinários tiveram 

pensamentos suicidas no último ano, em comparação com cerca de 3% da população 

adulta em geral (Kogan et al., 2020). A alta ocorrência do consumo excessivo de 

substâncias lícitas pelos anestesiologistas é justificada pelo acesso e transvio fáceis, 

em particular os narcóticos, que possuem capacidades extremamente viciantes (Kintz 

et al., 2005).  

Um estudo efetuado por Witte et al, de 2003 a 2014, analisou os registos de óbitos 

de 202 profissionais, nomeadamente 197 médicos veterinários e 5 estudantes de 

medicina veterinária com uma causa de morte por suicídio ou intenção 

indeterminada. As taxas de mortalidade registadas para veterinários foram de 1,6% e 

de 2,4% vezes mais elevadas para o sexo masculino e feminino respetivamente, e para 

técnicos veterinários foram de 5% e 2,3% mais elevadas para o sexo masculino e 

feminino respetivamente, comparativamente com a população em geral. O 

envenenamento foi o fator de morte mais comum entre os veterinários, com um 

rácio de 13/18, sendo que o fármaco mais utilizado foi o pentobarbital e a morte 

ocorreu em casa (Witte et al., 2019). O acesso fácil a agentes anestésicos, a opióides 

e a outros fármacos levam a percentagens elevadas de suicídio entre os profissionais 

veterinários comparativamente com indivíduos na generalidade. Vários estudos 

permitiram ainda revelar que de entre os medicamentos eutanásicos utlizados para 

cometer suicídio, o pentobarbital é o mais usado para esse propósito (Silva et al., 

2023).  

2.11. Medidas preventivas para a redução de riscos ocupacionais 

relacionados com o contacto com agentes anestésicos 

É possível adotar um conjunto de medidas preventivas adaptadas e baseadas em 

diretrizes e recomendações da Occupational Safety & Health Admistration (2000), 

National Institute for Occupational Safety and Health (2007), Autoridade para as 

Condições de Trabalho (2016), Comissão Europeia (2012) e pelo Departamento de 

Saúde Pública do Ministério da Saúde (2010). O cuidado médico dos profissionais 

expostos deve envolver normas tais como a aplicação de anestésicos inalatórios com 

menor efeito adverso, o uso adequado de EPIs, mecanismos de ventilação, de 

aspiração de ar e ar condicionado adequados na sala de cirurgia, uma boa manutenção 
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dos equipamentos utilizados para aplicação anestésica e uma destruição correta dos 

agentes patogénicos (cancerígenos e mutagénicos) (Olika et al., 2022).  

2.11.1 Equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

O equipamento de proteção individual é todo o equipamento, bem como qualquer 

complemento ou acessório, destinado a ser utilizado pelo trabalhador para se 

proteger dos riscos para a sua segurança e para a sua saúde. Deve ser utilizado quando 

os riscos existentes não puderem ser evitados ou suficientemente limitados por 

meios técnicos de proteção coletiva ou por medidas, métodos ou processos de 

organização do trabalho (Decreto-Lei n.o 348/93 de 24 de março. Diário da República 

no. 70/1993 - Série I-B. Ministério das Finanças e do Emprego e da Segurança Social. 

Lisboa, 1 de Outubro). Todos os EPI devem estar em conformidade com as normas 

de introdução no mercado e ter a marcação CE, uma vez que esta deriva da política 

da União Europeia que define os requisitos básicos em matéria de saúde e segurança 

ocupacional (Decreto-Lei 128/93,de 22 de abril. Diário da República n.o 94/1993, Série 

I-A de 1993-04-22, páginas 1965-1967. Ministério da Indústria e Energia. Lisboa, 22 

de abril 93). O EPI deve ser adequado aos riscos a prevenir e às condições onde são 

desempenhadas as funções de forma a não criar um risco maior, ser adequado ao 

profissional. A duração do equipamento depende da gravidade do risco, da frequência 

de exposição ao risco e da particularidade do local de trabalho visando sempre a 

segurança e a saúde do profissional (Decreto-Lei n.o 348/93 de 24 de março. Diário 

da República no. 70/1993 - Série I-B. Ministério das Finanças e do Emprego e da 

Segurança Social. Lisboa, 1 de outubro). A escolha do EPI deve estar de acordo com 

a tarefa a desempenhar, dos materiais ou matérias a proteger bem como das zonas 

do corpo a proteger. Alguns fármacos utilizados em anestesia clínica podem provocar 

lesões oculares químicas, incluindo os agentes anestésicos voláteis daí a necessidade 

de proteção ocular não ser só necessária para o controlo de infeções (Schumacher 

et al., 2016). Os anestesiologistas e os responsáveis pelos serviços de cirurgia devem 

estar conscientes do risco químico que representa o reabastecimento dos 

vaporizadores com agentes anestésicos voláteis (Varughese & Ahmed, 2021). 

Os EPI com base nos riscos contra os quais oferecem proteção incluem o 

equipamento para proteção da cabeça, dos olhos e face, dos ouvidos, para proteção 

respiratória, para proteção das mãos e dos braços, dos pés e pernas, para proteção 
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do corpo e da pele, conforme consta no Quadro 10. Devem ser disponibilizados EPIs 

adequados para todos os profissionais que manipulem agentes anestésicos voláteis. 

Estes por sua vez devem ser utilizados de forma correta e substituídos sempre que 

necessário para garantirem a proteção dos profissionais à exposição dos agentes 

anestésicos (Portaria no 1131/93, de 4 de novembro. Diário da República n.o 258, 

Série I-B de 1993-11-04, páginas 6189-6194. Ministério da Indústria e Energia e da 

Saúde. Lisboa, 4 de novembro). 
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Quadro 10 - EPI utilizado em atividades veterinárias 

Zonas a proteger Equipamento Aplicações Riscos 

Equipamento para proteção da 

cabeça 
Touca, Capuz, capacete de proteção 

 Radiações ionizantes e não ionizantes; 

Agentes químicos e biológicos 

Equipamento para proteção dos 

olhos e da face 

Óculos de proteção; viseiras e 

máscaras de proteção 

Execução de exames e diagnósticos 

radiológicos; manipulação de produtos 

radioativos; contato com o corpo 

humano e fluidos e tecidos animais 

Poeiras, gases e vapores; 

Salpicos de produtos químicos: 

Radiações ionizantes; 

Agentes biológicos contidos em aerossóis, 

em líquido e em materiais, pessoas, animais, 

etc. 

Equipamento para proteção dos 

ouvidos 

Protetores auriculares; 

Tampões auriculares 
 Ruídos 

Equipamento para proteção 

respiratória 

Aparelhos de proteção respiratória; 

máscara 

Trabalho que envolva contato com o 

corpo humano e fluidos e tecidos 

animais 

Poeiras, gases e vapores 

Agentes biológicos contidos em aerossóis 

Equipamento para proteção das 

mãos e dos braços 

Luvas de proteção; mangas de 

proteção 

Execução de exames e diagnósticos 

radiológicos; manipulação de produtos 

radioativos 

Agentes químicos e biológicos 

Equipamento para proteção dos pés, 

pernas e proteção antiderrapante 

Botas altas e polainas de proteção; 

socas de segurança 

Contacto com o corpo humano e 

fluidos e tecidos animais 

Agentes biológicos contidos em líquidos; 

agentes químicos 

Equipamento para proteção do 

corpo/outra proteção da pele 

Vestuário de proteção; 

Avental de proteção contra raios 

X/casaco/colete/ /saia contra raios X; 

EPI para proteção da tiroide; 

EPI para proteção das gónadas 

Execução de exames e diagnósticos 

radiológicos; manipulação de produtos 

radioativos; contato com o corpo 

humano e fluidos e tecidos animais; 

manipulação de agentes biológico 

Radiações ionizantes; 

Agentes químicos; agentes biológicos 

contidos em aerossóis, em líquidos e em 

materiais, pessoas, animais, etc. 

*Proteção da pele — Cremes 

protetores 
  

Radiações ionizantes e não ionizantes; 

produtos químicos; agentes biológicos; 

Riscos térmicos 

* Em função da avaliação dos riscos os cremes protetores com o objetivo de proteger a pele são considerados EPI, de acordo com o n.º 1 do artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 348/93, de 1 de 

outubro. No entanto, de acordo com o artigo 3.º, n.º 1, do Regulamento (UE) 2016/425 não são considerados EPI. 
 

(Adaptado de Diretiva 89/391/CEE de 12 de junho de 1989; D.L. n.º 348/93 de 1 de outubro; Portaria n.º 988/93 de 6 de Outubro; Regulamento (UE) 2016/425; 

Portaria n.º 208/2021 de 15 de outubro)
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2.11.2 Inspeção de equipamentos 

As diretrizes de segurança humana instituem protocolos para a realização de inspeção 

regular de máquinas anestésicas. Não há uma lista de verificação única que possa 

testar satisfatoriamente a integridade e a segurança de todas as máquinas de anestesia 

existentes devido à sua natureza complexa, bem como às variações de design entre 

os fabricantes. Todos os componentes do aparelho de anestesia devem estar em boas 

condições de funcionamento, o sistema de eliminação de gases residuais deve estar 

ligado e o sistema de ventilação da anestesia deve ser testado para verificar se tem 

capacidade para manter uma pressão positiva. A pressão constante deve ser mantida 

e é necessária para a segurança do paciente que depende de uma ventilação com 

pressão positiva gerada e deve detetar fugas e escape de gases anestésicos, que 

podem expor a saúde dos profissionais a RGA (OSHA, 2000).   

O conhecimento de conceitos básicos da máquina de anestesia e a verificação do bom 

funcionamento de cada componente da máquina antes do seu uso são essenciais para 

minimizar riscos bem como uma boa manutenção de todo o equipamento 

(Goneppanavar & Prabhu, 2013). O equipamento de anestesia é constituído por um 

grupo de vários componentes e mecanismos que incluem cilindros de gás medicinal, 

dispositivos de regulação e medição da pressão, válvulas, medidores de fluxo, 

vaporizadores, canister para absorção de CO2 e um conjunto de circuito de 

respiração. É tão complexo que o aparelho de anestesia básico de dois gases tem mais 

de 700 componentes individuais (OSHA, 2000). 

As clínicas veterinárias em Portugal e em Espanha não têm a obrigatoriedade de seguir 

um protocolo de segurança quanto à inspeção dos equipamentos anestésicos, são 

apenas consideradas recomendações para uma prática segura. Uma Auditoria de 

Equipamentos Anestésicos em Clínicas Veterinárias em Espanha e Portugal efetuada 

por Redondo et al constatou que 73,6% dos aparelhos anestésicos não estavam em 

conformidade (Redondo et al., 2020).  

2.11.3. Monitorização e eliminação de gases 

A anestesia cirúrgica tem sido assegurada pelos anestésicos voláteis e apesar dos 

equipamentos de anestesia terem vindo a ser aperfeiçoados e os agentes anestésicos 

serem cada vez mais eficazes nas últimas décadas, a exposição ocupacional e possíveis 

prejuízos na saúde dos profissionais envolvidos ainda são atualmente objetos de 
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estudo e debate (Tankó et al., 2014). A monitorização dos gases anestésicos que 

podem estar presentes no ar ambiente das salas de cirurgia e na UCPA é uma das 

ferramentas fundamentais utilizadas para avaliar as exposições no local de trabalho. A 

OSHA recomenda que seja realizada de 6 em 6 meses a amostragem do ar, para gases 

anestésicos, para medir a exposição dos trabalhadores e verificar a eficácia das 

medidas de controlo de engenharia, as técnicas de trabalho e os procedimentos de 

controlo adequados de forma a reduzir proporcionalmente todos os agentes (OSHA, 

2000). 

2.11.4. Diminuição da poluição das salas de cirurgia 

Os componentes básicos necessários para minimizar a poluição da sala de cirurgia 

incluem um sistema de extração para a recolha dos gases exalados do equipamento 

anestésico, tubos para os transferir para um reservatório de receção e um sistema 

de eliminação desses gases para fora da sala de cirurgia que devem estar isentos de 

fugas e dobras, ter uma cor e um diâmetro diferentes dos do circuito de respiração 

convencional para evitar ligações incorretas (Goneppanavar & Prabhu, 2013). Outras 

medidas de proteção para além dos sistemas de exaustão são a ventilação das salas e 

a aplicação de circuitos com re-inalação que facilitam a redução considerável do risco 

associado à toxicidade dos gases anestésicos (Mérat & Mérat, 2008). A American 

Society of Anesthesiology (ASA) realça a manutenção regular do equipamento e dos 

sistemas de limpeza, procedimentos de verificação diária do equipamento de anestesia 

e a formação para garantir a utilização de práticas de trabalho adequadas (OSHA, 

2000). A instalação e o bom funcionamento de um sistema de exaustão nos blocos 

operatórios, os equipamentos de anestesia modernos com sistema de eliminação de 

resíduos e a formação do pessoal para o correto processamento do equipamento de 

anestesia são medidas importantes para reduzir os níveis de exposição em 

anestesiologia veterinária e humana (Figueiredo et al., 2021). Os assistentes do bloco 

operatório e os anestesiologistas que manipulam os aparelhos devem verificar o 

equipamento de anestesia de forma rigorosa e com frequência, incluindo também o 

sistema de eliminação de resíduos, para evitar acidentes (Dwivedi et al., 2022).  

2.11.5. Medidas de controlo 

Como medidas de controlo recomenda-se o teste diário dos dispositivos anestésicos, 

a garantia da eficácia dos sistemas de ventilação, métodos avançados de eliminação e 
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a formação regular do pessoal (Dehghani et al., 2021). Para minimizar os RGAs em 

locais que administram anestésicos voláteis, as orientações atuais do NIOSH-EUA 

incluem medidas como efetuar uma verificação completa do aparelho de anestesia 

todos os dias/antes de cada utilização, as máscaras faciais devem ser corretamente 

ajustadas e proporcionar uma impermeabilização eficaz, os cuffs dos tubos traqueais 

e das máscaras laríngeas devem ser adequadamente insuflados, os vaporizadores 

devem ser devidamente colocados em locais bem ventilados e com uma temperatura 

ambiente adequada, os vaporizadores devem ser atestados cuidadosamente em áreas 

bem ventiladas, devem ser utilizados vaporizadores com um sistema de carga fechado 

(o risco de derrame e fugas acidentais é insignificante), antes de desconectar um 

doente de um sistema de respiração os gases residuais devem ser eliminados tanto 

quanto possível, através do sistema de exaustão e as taxas de fluxo de gás fresco 

(FGF) devem ser minimizadas tanto quanto possível (Varughese & Ahmed, 2021). 

Existem recomendações para a redução de fugas de gás como não ligar o N2O ou um 

vaporizador até o circuito estar ligado ao animal, manter o fluxo de oxigénio até que 

o sistema de eliminação seja esvaziado, selecionar o tubo traqueal de tamanho ideal 

para o animal e assegurar que o cuff, caso exista, esteja adequadamente insuflado, a 

inspeção adequada do manguito pode ser avaliada através de uma respiração com 

pressão positiva enquanto a Válvula Ajustável Limitadora de Pressão (APL) está 

fechada e ouve-se um vazamento proveniente do manguito do tubo traqueal, se o 

circuito de respiração tiver de ser desligado durante a cirurgia, deve-se ocluir a peça 

em Y, o balão de respiração deve ser esvaziado para o sistema de eliminação assim 

que a anestesia for interrompida pois evita o aumento da concentração de gases 

residuais na sala de cirurgia. Os filtros de carvão são frequentemente usados como o 

dispositivo de captura final para evitar que os agentes anestésicos halogenados se 

dissipem na atmosfera (OSHA, 2000). 

Um novo método de indução anestésica inalatório é o dispositivo de máscara dupla 

para a eliminação local de gases anestésicos que se evadem em torno das máscaras 

faciais e dos tubos endotraqueais (Deng et al., 2018). O sistema de máscara dupla foi 

introduzido na medicina humana em 1986. A figura 9 representa uma máscara dupla 

que foi produzida recorrendo à peça de ligação de uma máscara dupla disponível 

comercialmente para medicina humana e as duas máscaras de plástico transparente 

utilizadas em medicina veterinária e que serviu para a elaboração de um estudo que 
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demonstrou que a nova máscara dupla para cães pode ser utilizada de forma 

satisfatória para a indução por máscara e que a eliminação simultânea diminui de 

forma significante a poluição do ambiente de trabalho, conforme também descrito em 

anestesia humana (Friembichler et al., 2011).  

 

Figura 9 - Máscara dupla de aspiração 
(Fonte: Friembichler et al, 2011) 

As máscaras utilizadas para indução ou manutenção da anestesia devem ser 

selecionadas de forma que se adaptem aos vários tamanhos e raças presentes na 

prática veterinária de forma a permitir um contorno correto da face do animal para 

minimizar a fuga de gás. O tempo de aplicação da anestesia com máscara deve ser o 

mínimo possível para reduzir o desperdício de gases (OSHA, 2023). 

2.12 Resíduos de gases anestésicos e efeitos ambientais 

Além da contaminação interna das salas de cirurgia pelos resíduos de gases 

anestésicos, causada pela falta de sistema de ventilação, também pode ocorrer 

impacto ambiental pela eliminação destes resíduos no ar ambiente (Figueiredo et al., 

2021). Os resíduos de gases anestésicos eliminados da sala de cirurgia para o meio 

externo, chegam à atmosfera inalterados, produzem impacto ambiental dependendo 

do seu peso molecular, da quantidade de átomos halogenados, média de vida na 

atmosfera e capacitação de aquecimento global (Lúcio et al., 2018).  

Os gases efeito estufa (GEE) são responsáveis por manter as temperaturas médias 

globais, componente essencial para que o planeta Terra mantenha uma condição 

ambiental para a sobrevivência humana e a existência de vida na Terra. Juntamente 

com o aquecimento global e as alterações climáticas, os GEEs têm repercussões na 

saúde humana. Apesar de o corpo humano ter a capacidades de lidar com a exposição 

a curto prazo a estes gases, a exposição a longo prazo a concentrações elevadas 
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destes gases é prejudicial. A exposição crónica atinge lentamente o sistema 

respiratório, o sistema cardiovascular, o sistema nervoso central (SNC), o sistema 

imunitário, o sistema digestivo e, com bastante frequência, o sistema reprodutor 

(Naiyer & Abbas, 2022). 

Organizações de anestesiologia, entre as quais a ASA e a Task Force on Environmental 

Sustainability Committee on Equipment and Facilities e a Société Française d´Anestthésie el 

de Réanimation (SFAR) apresentaram recomendações e estratégias para diminuir o 

impacto ambiental da anestesia (Salgueirinho & Pereira, 2022). Os resíduos e a 

poluição ambiental decorrentes da administração de anestésicos inalados podem ser 

reduzidos ao mínimo através da diminuição do fluxo gás fresco (FGF) no circuito 

anestésico fechado, da seleção de produtos absorventes que sejam seguros e eficazes 

com FGF baixos e da adoção de práticas clínicas que garantam que o absorvente é 

utilizado o mais possível antes de ser eliminado, contudo estes têm o seu próprio 

impacto do ciclo de vida no ambiente (Feldman et al., 2021). A eliminação dos 

resíduos de gases anestésicos, incluindo o óxido nitroso e os halogenados, tem sido 

enfatizada, uma vez que estes gases têm o potencial de afetar o ambiente através da 

destruição da camada de ozono (Dwivedi et al., 2022). Se analisarmos outros agentes 

poluidores, a repercussão dos agentes anestésicos inalatórios é bastante reduzida no 

que respeita ao impacto ambiental. No entanto, se tivermos em conta a quantidade 

de salas cirúrgicas existentes no mundo este facto torna-se bastante significante 

(Figueiredo et al., 2021).  

A poluição, o aquecimento global e as mudanças climáticas são responsáveis por um 

quarto de todas as mortes no mundo. A área da saúde em geral é o quinto maior 

emissor de GEEs do mundo, e os gases anestésicos, agentes intravenosos e 

equipamentos utilizados contribuem significativamente para o problema geral. É 

responsabilidade ética de todos os anestesiologistas minimizar o impacto nocivo da 

prática da anestesia na sustentabilidade ambiental (Van Norman & Jackson, 2020). Os 

anestésicos inalatórios podem ter efeitos nocivos na camada de ozono, pois 

vaporizam na atmosfera e contêm compostos halogenados comparados com os dos 

clorofluorcarbonos (compostos que possuem átomos de cloro e flúor, ligados a 

cadeias carbónicas, responsáveis pela redução da camada de ozono, antigamente 

usado como aerossóis e gases para refrigeração, atualmente proibido em vários 
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países) (Figueiredo et al., 2021). As emissões de GEEs ao longo do ciclo de vida com 

desflurano são 15 vezes superiores às do sevoflurano e 20 vezes superiores às do 

isoflurano (Varughese & Ahmed, 2021). Dos anestésicos halogenados, o isoflurano é 

o que possui média de vida na atmosfera mais baixa, de 2 a 3 anos, no entanto produz 

mais aquecimento global que o sevoflurano (Figueiredo et al., 2021). O sevoflurano 

tem o tempo de vida atmosférica mais curto de 1 a 5 anos, o do isoflurano de 3 a 6 

anos e o do desflurano de 9 a 21 anos (Varughese & Ahmed, 2021). O N2O para além 

de ser um defletor da camada de ozono, capta também a radiação emitida pela 

superfície terrestre contribuindo para o aquecimento global. A sua média de vida na 

atmosfera é de cerca de 114 anos (Figueiredo et al., 2021). O óxido nitroso e o 

desflurano possuem vida útil mais longa na atmosfera em comparação com outros 

anestésicos voláteis (Özelsel et al., 2019). Os agentes anestésicos voláteis emitidos 

na prática clínica e que são libertados para a atmosfera representam 0,1% do impacto 

ambiental. Têm propriedades de retenção de calor e destruição da camada de ozono 

que podem levar ao aquecimento global (Nathan, 2021). 

O recurso à TIVA pode suprir o GEEs de gases anestésicos, (Nathan, 2021) no 

entanto estão envolvidos outros custos ambientais consequentes da sua fabricação, 

transporte, eliminação e gasto de energia (Jones & West, 2019). A aplicação da TIVA 

evita os efeitos nocivos dos gases anestésicos no meio ambiente, proporcionando um 

ambiente seguro a gerações futuras, no entanto deverá ser tido em consideração o 

seu impacto ambiental e a eliminação adequada dos agentes, nomeadamente o 

propofol (Singh Bajwa et al., 2023). 
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3. Material e Métodos 
3.1. Material 

Dos riscos ocupacionais conhecidos, a toxicidade dos anestésicos voláteis destaca-se 

devido ao vasto uso clínico e a danos genéticos associados. Outros riscos incluem a 

utilização indevida, entre os anestesiologistas, de narcóticos e agentes dissociativos. 

Para o presente estudo elaborado um inquérito online (Parecer 12/2023 ORBEA – 

IPPortalegre - Anexo 1) através da ferramenta Google Forms® da plataforma Google, 

disponível de fevereiro de 2023 a janeiro de 2024, em três línguas (português, 

espanhol e inglês) composto por 34 questões de resposta múltipla, resposta fechada 

e de resposta aberta, construídas com o intuito de avaliar o nível de conhecimento 

de profissionais de veterinária e de medicina humana acerca desses riscos, bem como 

avaliar as condições de manipulação e utilização de agentes anestésicos pelos técnicos. 

Foram colocadas questões relacionadas com os agentes anestésicos mais utilizados 

na prática anestésica, a forma como é feita a preparação destes fármacos, o registo 

de utilização, armazenamento e controlo desses fármacos. Pretende-se perceber em 

termos práticos se existe alguma preocupação com a manutenção dos equipamentos 

anestésicos e um cuidado na utilização dos EPIs por parte dos profissionais por forma 

a minimizar os riscos na sua saúde.  

Este inquérito (Anexo 2) foi direcionado a médicos, enfermeiros e auxiliares de 

medicina veterinária e a médicos, enfermeiros e auxiliares de medicina humana. Dos 

158 inquéritos obtidos, 129 (81,6%) inquéritos respondidos pertencem ao grupo de 

profissionais das ciências veterinárias dos quais 73 dos participantes são enfermeiros 

veterinários (56,6%), 47 são médicos veterinários (36,4%) e 9 são auxiliares de 

veterinária (7%). Os restantes 29 (18,4%) inquéritos respondidos pertencem ao grupo 

de profissionais de medicina humana dos quais 19 (65,5%) são enfermeiros de 

medicina humana e 10 (34,5%) são médicos de medicina humana que exercem funções 

no bloco operatório do Hospital Dr. José Maria Grande, ULS do Alto Alentejo-SNS 

e no bloco operatório do Hospital Santa Luzia de Elvas, ULS do Alto Alentejo-SNS e 

que manipulam diretamente e diariamente agentes anestésicos. Os 129 participantes 

das ciências veterinárias exercem funções maioritariamente em Portugal (106;82,2%), 

em Espanha (18;4%), na Alemanha (3;2,03%) e no Brasil e Reino Unidos (1;0,8%). Dos 

29 profissionais de medicina humana que participaram neste estudo 18 (62,10%) 
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profissionais exercem funções em Portugal e 11 (37,9%) exercem funções em 

Espanha.  

  3.2. Métodos 

Os inquéritos foram divulgados nas redes sociais Facebook e no Instagram (grupos de 

profissionais e profissionais da área em estudo). Foram enviados emails para diversos 

hospitais veterinários, clínicas veterinárias portuguesas e espanholas e também para 

médicos veterinários e enfermeiros veterinários portugueses em particular. Os 

resultados dos inquéritos foram analisados através da ferramenta Google Forms®, 

foram criados dois ficheiros em Microsoft Excel, um para medicina veterinária e outro 

para medicina humana e para a análise estatística foi utilizado o aplicativo estatístico 

Statistical Package for the Social Sciences (IBM® SPSS® versão 27). 
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4. Resultados  

Neste estudo vão ser abordados e analisados os 129 inquéritos respondidos pelos 

profissionais das ciências veterinárias, 55,47% (76) dos quais exercem funções 

maioritariamente em CAMV/ Clínica veterinária, 37,96% (52) em hospital veterinário, 

e os restantes com atividade em clínica de espécies pecuárias 5,11% (7) e clínica de 

ambulatório de equinos 1,46% (2), conforme Figura 10. 

 

Figura 10 – Gráfico representativo do local de trabalho onde os profissionais de 

medicina veterinária (MV) inquiridos exercem funções 

Na área de medicina humana (MH) vão ser abordados e analisados os 29 inquéritos 

respondidos, dos quais 19 (65,5%) são enfermeiros e 10 (34,5%) são médicos e 

desempenham as suas funções maioritariamente no hospital, 93,55% (29) e em clínica 

médica 6,45% (2), conforme Figura 11. 

 

Figura 11 - Gráfico representativo do local de trabalho onde os profissionais de 

medicina humana (MH) inquiridos exercem funções 
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Os resultados na área das ciências veterinárias (Quadro 11) apontam para uma maior 

utilização do circuito anestésico fechado numa percentagem de 42,9% (79), o sistema 

aberto tem uma percentagem de 19,6% (36), o sistema semi-fechado tem uma 

percentagem de 32,6% (60). Os 4,9% (9) que “não sabe/ não respondeu” pode dever-

se ao fato de não serem utilizados agentes anestésicos inalatórios no CAMV/ Clínica 

Veterinária ou por se tratar de clínicas de espécies pecuárias e de ambulatório de 

equinos. Perante o total de 175 respostas numa amostra de 129, verificou-se que no 

mesmo local de trabalho são utilizados mais do que um circuito anestésico.  

Quadro 11 – (MV) Circuito anestésico mais utilizado  

 

 

Na amostra de MH o circuito anestésico fechado tem uma percentagem de utilização 

de 78,12% (25), o sistema aberto tem uma percentagem de 3,13% (1) e o sistema 

semi-fechado tem uma percentagem de 18,75% (6), conforme se verifica no Quadro 

12. 

Quadro 12 – (MH) Circuito anestésico mais utilizado 

 

O anestésico mais utilizado na amostra de MV, como se pode ver no Quadro 13 é 

sem dúvida o isoflurano com 82% (114), o sevoflurano com 10% (14), o desflurano e 

o metoxiflurano apresentaram uma utilização de 1,5% (2) simultaneamente como 

agente inalatório. Os 5% (7) que responderam “não sabe/ não respondeu”, pode 
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dever-se ao fato de não serem utilizados agentes anestésicos inalatórios no CAMV/ 

Clínica Veterinária ou por se tratar de clínicas de espécies pecuárias e de ambulatório 

de equinos. 

Quadro 13 – (MV) Anestésico inalatório mais utilizado  

 

No Quadro 14, o anestésico mais utilizado na amostra de MH com 75,7% (28) é o 

sevoflurano, com 5,4% (2) o desflurano, com 2,7% (1) o isoflurano e o Protóxido de 

Azoto (N2O) com 16,2% (6). 

Quadro 14 – (MH) Anestésico inalatório mais utilizado 

 

Do equipamento anestésico utilizado em cirurgia, 86,82% (112) possui absorvedor de 

CO2 com cal sodada ou canister, 10,08% (13) não utiliza absorvedor e 3,10% (4) que 

“não sabe/ não respondeu”, pode dever-se ao fato de não serem utilizados agentes 

anestésicos inalatórios no CAMV/ Clínica Veterinária ou por se tratar de clínicas de 

espécies pecuárias e de ambulatório de equinos, conforme Quadro 15. 
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Quadro 15 – (MV) Utilização de absorvedor de CO2 com cal sodada  

 

Na amostra de MH em estudo, o absorvedor de CO2 com cal sodada ou canister, é 

utilizado 93% (27) em cirurgias, 3,5% (1) não utiliza absorvedor e 3,5% (1) que “não 

sabe/ não respondeu”, como se verifica no Quadro 16. 

Quadro 16 – (MH) Utilização de absorvedor de CO2 com cal sodada 

 

Relativamente ao anestésico fixo ou injetável mais utilizado no local de trabalho, na 

amostra de MV 21,5% (115) dos inquiridos respondeu que é o propofol, como 

anestésico e sedativo 19,5% (104) respondeu cetamina, seguido de metadona 

(opioíde) como analgésico e sedativo com 16,7% (89), o midazolam (opioíde) tem 

uma utilização de 15,8% (84) e a alfaxalona de 10,7% (57) enquanto sedativos, o 

fentanil (opioíde) teve uma percentagem de resposta de 10,7% (57) e a morfina 3,4% 

(18) enquanto analgésicos, o anestésico dissociativo zolazepan (opioíde) de 1,5% (8) 

e 0,2% (1) “não sabe/ não respondeu”, conforme se pode verificar no Quadro 17. 
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QUADRO 17 – (MV) Anestésico, analgésico e sedativo mais utilizado 

 

Relativamente ao anestésico fixo ou injetável mais utilizado no local de trabalho na 

amostra de MH, 26,2% (28) dos inquiridos respondeu que é o propofol, 23,4% (25) o 

fentanil, 19,6% (21) o midazolam, 15,9% (17) a morfina e 14,9% (16) a cetamina, 

conforme se pode verificar no Quadro 18. 

Quadro 18 – (MH) Anestésico, analgésico e sedativo mais utilizado 

 

Verificou-se nesta amostra de MV que 58,9% (76) dos locais de trabalho possui registo 

de utilização de anestésico, no entanto ainda existe uma percentagem elevada, 41,1% 

(53), em que não há a preocupação e o cuidado de efetuar esses registos (Figura 12). 
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Figura 12 – (MV) Gráfico representativo do registo de utilização de anestésicos 

no local de trabalho 

 

Na amostra de MH, 89,7% (26) dos locais de trabalho tem registo de utilização de 

anestésico e 10,3% (3) não tem registo (Figura 13). 

 

Figura 13 – (MH) Gráfico representativo do registo de utilização de anestésicos 

no local de trabalho 

 

Na amostra de MV verifica-se que apenas 30,5% (40) dos fármacos psicotrópicos são 

guardados em armário com código de segurança/ chave e que em 66,4% (87) dos 

casos o acesso é livre, conforme se pode verificar no Quadro 19. 
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Quadro 19 – (MV) Armazenamento de fármacos psicotrópicos 

 

Na amostra de MH verifica-se que 66,7% (20) destes fármacos são guardados em 

armário com código de segurança/chave, em 23,3% (7) dos casos o acesso aos 

fármacos psicotrópicos é livre, em 6,7% (2) é utilizado o Sistema Pyxis® e 3,3% (1) 

das respostas refere-se a que o acesso aos psicotrópicos só é efetuado mediante 

despacho superior de um supervisor, conforme Quadro 20. 

 

Quadro 20 – (MH) Armazenamento de fármacos psicotrópicos 

 

No que diz respeito ao stock de agentes psicotrópicos, 67,4% (87) nos locais de 

trabalho presentes na amostra de MV têm um responsável pela gestão do mesmo e 

32,6% (42) não tem, conforme se verifica na Figura 14. 
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Figura 14 – (MV) Gráfico representativo da existência de um responsável pelo 

stock dos agentes psicotrópicos no local de trabalho 

Relativamente ao stock de agentes psicotrópicos nos locais de trabalho presentes na 

amostra de MH, 86,2% (25) têm um responsável pela gestão do mesmo e 13,8% (4) 

não tem, conforme se verifica na Figura 15. 

 
Figura 15 – (MH) Gráfico representativo da existência de um responsável pelo 

stock dos agentes psicotrópicos no local de trabalho 

As cirurgias mais praticadas em medicina veterinária (Quadro 21) de acordo com a 

amostra em estudo são a ovariohisterectomia com 47,2% (83) e a orquiectomia com 

23,3% (41), conforme se pode ver na tabela 9. A cirurgia ortopédica e a 

destartarização apresentam 6,3% (11) e 2,8% (5) respetivamente. São mencionadas 

pelos inquiridos outras cirurgias que embora sejam menos executadas podem ter um 

tempo de duração mais prolongado o que implica uma maior exposição para os 

profissionais. Foi ainda mencionado nesta amostra que são realizados 0,6% (1) de 

exames complementares com recurso a anestesia inalatória. 
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Quadro 21 – (MV) Cirurgia mais praticada 

 

Na amostra de MH as cirurgias referidas como mais praticadas pelos inquiridos são a 

cirurgia Geral/Diversas e a hernioplastia com 25% (8) cada, a cirurgia vascular com 

9,4% (3), a colicestomia e a artroplastia (próteses do foro ortopédico) ambas com 

6,3% (2); circulação extracorpórea, cirurgia abdominal, cirurgia ginecológica, cirurgia 
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torácica, cirurgia urológica, flebectomia, laparotomia, ortotraumatologia e 

traumatologia com 3,1% (1) cada, conforme Quadro 22. 

Quadro 22 – (MH) Cirurgia mais praticada 

 

Na amostra de MV em estudo, verifica-se que 10,9% (18) dos profissionais realizam a 

preparação dos anestésicos sem qualquer proteção (Figura 16). A preparação destes 

agentes é feita 22.4% (37) em sala própria, 1,8% (3) na sala de cirurgia e 1,2% (2) no 

internamento. Os EPIs utilizados são a bata/pijama cirúrgico com 34,5% (57), as luvas 

com 15,8% (26), a máscara com 5,5% (9) e proteção para os olhos com 1,2% (2).  
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Figura 16 – (MV) Gráfico representativo do local e da utilização de EPIs na 

preparação de anestésicos 

 

Na amostra de MH verifica-se que a preparação destes agentes é feita 15,2% (7) em 

sala própria e 2,2% (1) na sala de cirurgia. Os EPIs utilizados são a bata/pijama cirúrgico 

com 50% (23), 19,6% (9) com luvas e 8,7% (4) com máscara com 5,5% (9) como se 

pode constatar na Figura 17. 

 

 

Figura 17 – (MH) Gráfico representativo do local e da utilização de EPIs na 

preparação de anestésicos 
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Nas cirurgias efetuadas pelos profissionais de MV, no local de trabalho (Figura 18) 

verifica-se que o EPI mais utilizado é a bata/pijama cirúrgico com 32% (118), as luvas 

com 31% (115), a máscara com 30% (110), a touca cirúrgica com 6% (21) e a proteção 

para os olhos com 1% (2).  

 
Figura 18 – (MV) Gráfico representativo da utilização de EPI em cirurgia 

 

Nas cirurgias efetuadas pelos profissionais de MH, no local de trabalho (Figura 19) o 

EPI mais utilizado são a bata/pijama cirúrgico com 33% (28), as luvas e a máscara com 

31% (27) cada, a proteção para os olhos com 4% (3) e a touca cirúrgica com 1% (1).  

 

Figura 19 – (MH) Gráfico representativo da utilização de EPI em cirurgia 

Na amostra de MV foram dadas 3 respostas em como a manutenção era feita pelo 

enfermeiro veterinário, no entanto visto ser necessário haver um conhecimento 
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específico quanto aos equipamentos anestésicos e a manutenção dos mesmos foram 

consideradas como sendo manutenção feita por alguém sem formação com 14,6% 

(20); 37,2% (51) respondeu que a manutenção é feita por uma entidade creditada, 

39,4% (54) respondeu que é feita por alguém com formação e 6,6% (9) “não sabe/ 

não respondeu” (Quadro 23).  

Quadro 23 – (MV) Manutenção do equipamento anestésico 

 

Na amostra de MH a manutenção dos equipamentos é feita 65,5% (19) por uma 

entidade creditada, 31% (9) é feita por alguém com formação e 3,4% (1) por alguém 

sem formação (Quadro 24). 

 

Quadro 24 – (MH) Manutenção do equipamento anestésico 

 

 

No quadro 25 verifica-se que 79,9% (94) dos locais de trabalho dos profissionais de 

MV utiliza um circuito anestésico ligado ao sistema de exaustão, 22,5% (29) não utiliza 

sistema de exaustão de gases, os 4,7% (6) que “não sabe/ não respondeu” “não sabe/ 

não respondeu” pode dever-se ao fato de não utilizarem anestésicos inalatórios na 

prática clínica. 
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Quadro 25 – (MV) Ligação do circuito anestésico ao sistema de exaustão de 

gases 

 
 
 

No quadro 26 verifica-se que 86,2% (25) dos locais de trabalho dos profissionais de 

MH utiliza um circuito anestésico ligado ao sistema de exaustão e 13,8% (4) da 

amostra em estudo não utiliza sistema de exaustão de gases. 

 

Quadro 26 – (MH) Ligação do circuito anestésico ao sistema de exaustão de 

gases 

 
 

Neste estudo verifica-se que 48,8% (63) das salas de cirurgia tem sistema automático 

de ventilação ou de limpeza, 45,7% (59) não tem e 5,4% “não sabe/ não respondeu” 

pode dever-se ao fato de não utilizarem anestésicos inalatórios na prática clínica 

(Quadro 27).  

 

Quadro 27 – (MV) Existência de sistema automático de ventilação ou de 

limpeza na sala cirurgia 

 

Na amostra de MH, 89,7% (26) das salas de cirurgia tem sistema automático de 

ventilação ou de limpeza, 6,9% (2) não tem e 3,4% (1) “não sabe/ não respondeu”, 

conforme se pode ver no Quadro 28. 
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Quadro 28 – (MH) Existência de sistema automático de ventilação ou de 

limpeza na sala cirurgia 

 

Na amostra de MV, relativamente à preparação dos anestésicos e à exposição destes 

agentes, 19,4% (25) dos inquiridos já sentiu cefaleias, tonturas e/ou náuseas, 7% (9) 

respondeu que talvez já tenha tido estes sintomas e 73,6% (95) respondeu que ainda 

não teve sintomas pela exposição a agentes anestésicos (Figura 20). 

 

Figura 20 – (MV) Gráfico representativo da manifestação de sintomas 

(cefaleias, tonturas e/ou náuseas) na preparação anestésica, pela exposição ao 

agente anestésico 

Os inquiridos da amostra de MH responderam que 31% (9) já sentiu cefaleias, 

tonturas e/ou náuseas, 3,4% (1) respondeu que talvez já tenha sentido e 66,5% (19) 

respondeu que ainda não teve sintomas pela exposição ao agente anestésico aquando 

da preparação dos anestésicos (Figura 21). 
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Figura 21 – (MH) Gráfico representativo da manifestação de sintomas 

(cefaleias, tonturas e/ou náuseas) na preparação anestésica, pela exposição ao 

agente anestésico 

Dos 129 inquiridos, 28,7% (37) já sentiu cefaleias, tonturas e/ou náuseas durante uma 

cirurgia, 69,8% (90) não manifestou estes sintomas e 1,6% (2) dos inquiridos “não 

sabe/ não respondeu”, conforme se pode ver no Quadro 29. 

 

Quadro 29 – (MV) Durante a cirurgia - sintomas (cefaleias, tonturas e/ou 

náuseas) pela exposição ao agente anestésico utilizado  

 

Dos 29 inquiridos em MH 41,4% (12) já sentiu cefaleias, tonturas e/ou náuseas 

durante uma cirurgia, 55,2% (16) não manifestou estes sintomas e 3.4% (1) dos 

inquiridos “não sabe/ não respondeu”, conforme se pode ver no Quadro 30. 
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Quadro 30 – (MH) Durante a cirurgia - sintomas (cefaleias, tonturas e/ou 

náuseas) pela exposição ao agente anestésico utilizado 

 

Neste estudo, como se pode ver na Figura 22, a recuperação do animal é feita 

maioritariamente na sala de recobro com 70% (105) das respostas, no entanto ainda 

se verifica que 26% (39) da recuperação é feita na sala de cirurgia, 2,7% (4) no 

internamento e 0,7% (1) respondeu que a recuperação pós anestésica é feita em 

jaulas. 

 

Figura 22 – (MV) Gráfico representativo do local onde é efetuada a recuperação 

anestésica do paciente animal 

A recuperação do paciente é feita maioritariamente na sala de recobro com 62,8% 

(22), na sala de cirurgia com 28,6% (10), na UCPA com 5,7% (2) e 2,8% (1) 

responderam “não sabe/ não respondeu”, como se pode verificar na Figura 23. 
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Figura 23 – (MH) Gráfico representativo do local onde é efetuada a recuperação 

anestésica do paciente humano 

O Quadro 31 demonstra que 69,8% (90) das salas de recobro não tem sistema de 

ventilação e apenas 28,7% (37) tem sistema de ventilação para a eliminação de gases 

exalados pelo animal, apesar de na Figura 22 se ter verificado que a recuperação do 

animal é feita maioritariamente na sala de recobro e 1,6% (2 “não sabe/ não 

respondeu”). 

Quadro 31 – (MV) Sala de recobro - ventilação adequada para eliminação de 

gases exalados pelo animal 

 

O Quadro 32 demonstra que em MH 62,1% (19) das salas de recobro tem sistema 

de ventilação, 34,5% (10) não tem sistema de ventilação para a eliminação de gases 

exalados pelo paciente e 3,4% (1) “não sabe/ não respondeu”. 
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Quadro 32 – (MH) Sala de recobro - ventilação adequada para eliminação de 

gases exalados pelo paciente 

 

Verifica-se no Quadro 33 que 81% (105) dos inquiridos “não sabe/ não respondeu” 

quando questionados sobre se existe medicina no trabalho ou qual o órgão que presta 

serviços de Saúde e Segurança no Trabalho/Saúde Ocupacional (SST/SO) e 6,2% (8) 

respondeu que é feita pela empresa INTERPREV, 1,6% (2) é feita  pela empresa 

Cerpros Portalegre bem como pela empresa Quironprevencion.  

Quadro 33 – (MV) Entidade reguladora pela SST/SO 
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Quando questionados sobre se existe medicina no trabalho ou qual a entidade que 

presta serviços de saúde e segurança no trabalho/ saúde ocupacional na amostra em 

estudo de MH verificou-se que 48,3% (14) é feita pelo SST/SO, 13,8% (4) pelo 

Hospital onde estes profissionais desempenham as suas funções, 13,8% (4) pela ULSA, 

3,4% (1) pela ULSAA e 3,4% (1)pelo SERMAS , conforme se constata no Quadro 34. 

Quadro 34 – (MH) Entidade reguladora pela SST/SO 

 

Verificou-se na amostra de MV que durante a consulta de medicina de trabalho 73,6% 

(95) dos prestadores de cuidados médicos não manifestaram preocupação pelo fato 

dos trabalhadores desta área de saúde contatarem com agentes anestésicos, 13,2% 

(17) manifestaram preocupação, 10,9% (14) talvez tenham manifestado e 2,3% (3) dos 

inquiridos “não sabe/ não respondeu” a esta questão, como se verifica no Quadro 35.  

Quadro 35 – (MV) preocupação por contato com estas drogas manifestada em 

consulta de SO 
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Na amostra de MH verificou-se que durante a consulta de medicina de trabalho 69% 

(20) dos prestadores de cuidados médicos não manifestaram preocupação pelo fato 

dos trabalhadores desta área de saúde contatarem com agentes anestésicos, 20,7% 

(6) manifestaram preocupação, 10,3% (3) talvez tenham manifestado preocupação, 

como se verifica no Quadro 36. 

Quadro 36 – (MH) Preocupação por contato com estas drogas manifestada em 

consulta de SO 

 

Também se pode verificar neste estudo que há uma elevada falta de conhecimento 

por parte dos inquiridos em MV relativamente às normas sobre esta matéria com 

48,10% (62) das respostas em que não existe conhecimento, 32,5% (42) tem 

conhecimento e 19,4% (25) talvez tenha conhecimento, conforme se pode verificar 

no Quadro 37. 

Quadro 37 – (MV) Conhecimento sobre legislação nacional sobre a utilização de 

agentes anestésicos 

 

Quanto à amostra em estudo de MH, 44,8% (13) tem conhecimento da legislação 

nacional, 34,5% (10) não tem, 17,2% (5) talvez tenha e 3,5% (1) “não sabe/ não 

respondeu” (ver Quadro 38). 
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Quadro 38 – (MH) Conhecimento sobre legislação nacional sobre a utilização 

de agentes anestésicos 

 

No Quadro 39 verifica-se que 62,8% (81) dos inquiridos da MV tem informação sobre 

o risco que corre ao manusear, administrar e/ou inalar estes agentes psicotrópicos, 

com a mesma percentagem de 18,6% (24) respondeu que não tem informação e que 

talvez tenha informação sobre o risco.  

Quadro 39 – (MV) Risco por agentes psicotrópicos (manusear, administrar e/ou 

por inalação) 

 

 

Dos inquiridos de MH 3 verifica-se no Quadro 40 que 75,9% (22) tem informação 

sobre o risco que corre ao manusear, administrar e/ou inalar estes agentes 

psicotrópicos, com 13,8% (4) respondeu que não tem informação, 6,9% (2) respondeu 

talvez tenha informação e 3,5% (1) “não sabe/ não respondeu”. 
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Quadro 40 – (MH) Risco por agentes psicotrópicos (manusear, administrar e/ou 

por inalação) 

 

De acordo com as respostas obtidas dos inquiridos de MV, na Figura 24, estão em 

risco durante uma cirurgia 2 pessoas com 3,1% (4), 3 pessoas com uma percentagem 

de 48,8% (63), 4 pessoas com 41,1% e mais de 4 pessoas 7% (9). 

 
Figura 24 – (MV) Gráfico representativo do número de Pessoas expostas ou em 

risco durante uma cirurgia 

 

Na amostra dos inquiridos de MH estão em risco durante uma cirurgia mais de 4 

pessoas 72,4% (21), 2 e 3 pessoas com a percentagem de 3,4% (1) respetivamente, 1 

pessoa com 10,3% (3) e com a mesma percentagem “não sabe/ não respondeu”, como 

representa a Figura 25. 
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Figura 25 – (MH) Gráfico representativo do número de Pessoas expostas ou em 

risco durante uma cirurgia 

 

Em 79,1% (102) dos locais de trabalho onde os profissionais de MV em estudo 

desempenham as suas funções, não existe registo de acidentes ou incidentes 

relativamente à utilização, administração e aplicação de agentes anestésicos, em 20,2% 

(26) dos locais existe registo e 0,8% (1) “não sabe/ não respondeu” (Quadro 41).  

 

Quadro 41 – (MV) Registo de acidentes no local 

 

Na amostra de MH, 82,8% (24) dos locais de trabalho possui registo de acidentes ou 

incidentes relativamente à utilização, administração e aplicação destes agentes 

anestésicos e 17,2% (5) não possui, como apresentado no Quadro 42. 

Quadro 42 – (MH) Registo de acidentes no local 
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Na amostra em estudo de MV verificou-se que 9% (12) dos inquiridos já se injetou 

acidentalmente e 91% (117) respondeu que não (Figura 26). Na amostra de MH 100% 

(29) dos inquiridos respondeu que não se injetou acidentalmente. 

 
Figura 26 – (MV) Gráfico representativo da ocorrência de acidente de trabalho 

(injetar-se acidentalmente com algum destes fármacos) 

 

Dos 129 inquiridos na área de MV, quando questionados se já se tinham 

autoadministrado com agentes psicotrópicos, 94% (121) respondeu que nunca se 

autoadministrou, 4% (5) respondeu talvez, 1% (1) respondeu que já se 

autoadministrou e 1% (1) “não sabe/ não respondeu” (Figura 27). Na amostra de MH 

100% (29) dos inquiridos respondeu que não se autoadministrou com estes agentes. 

 

 

 
Figura 27 – (MV) Gráfico representativo da autoadministração com agentes 

psicotrópicos nos profissionais das ciências veterinárias 
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Dos inquiridos de MV, 116 são do sexo feminino. Quando questionados sobre se no 

local de trabalho onde desempenham as funções são adotadas medidas preventivas 

no caso de estar gestante, verificou-se que em 60,34% (70) são adotadas medidas e 

em 39,66% (46) dos locais não são adotadas medidas nesta condição (Figura 28).  

 

 

Figura 28 – (MV) Gráfico representativo da aplicação de medidas específicas nas 

profissionais gestantes 

Dos inquiridos de MH, 25 são do sexo feminino. Quando questionados sobre se no 

local de trabalho onde desempenham as funções são adotadas medidas preventivas 

no caso de estar gestante, verificou-se que em 52% (12) são adotadas medidas e em 

46% (13) dos locais não são adotadas medidas preventivas nesta condição (Figura 29).  

 

Figura 29 – (MH) Gráfico representativo da aplicação de medidas específicas nas 

profissionais gestantes 
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5. Discussão  
 

Neste estudo, em que 81,6% da amostra pertence a profissionais de MV e apenas 

18,4% a profissionais de medicina humana, torna-se difícil efetuar uma comparação 

cientificamente válida e equilibrada dos resultados observados, ainda assim os dados 

apontam para discrepâncias significativas e preocupantes entre ambas as áreas.  

Das respostas obtidas, 55,47% dos profissionais de MV exercem maioritariamente 

funções em clínicas/CAMV enquanto em MH, 93,55% exercem atividade em hospitais. 

O circuito anestésico mais utilizado em MV (42,9%) e em MH (78,12%) é o circuito 

fechado, com a maioria das intervenções em humanos a serem realizadas com recurso 

a este sistema. Este circuito permite a re-inalação dos agentes anestésicos voláteis, 

impede a libertação direta de anestésico para o ambiente cirúrgico, reduz o consumo 

de oxigénio e anestésico nas cirurgias e diminui os riscos ocupacionais e a poluição 

ambiental. Verificou-se que no mesmo local de trabalho, dos inquiridos em MV são 

utilizados mais do que um circuito anestésico, possivelmente porque há uma 

necessidade de adaptar estes circuitos aos procedimentos cirúrgicos, características 

e tamanho do paciente, preferências do anestesiologista, ou por uma questão de 

recursos existentes na clínica/CAMV.  

O isoflurano, em 82% das respostas, foi considerado o anestésico inalatório mais 

utilizado em MV, seguido do sevoflurano com 10%, indo de encontro ao referido 

pelos autores Figueiredo et al. (2021) e Masselink et al. (2022), os quais concluem 

serem estes anestésicos os mais utilizados em MV. Em MH, o anestésico inalatório 

mais utilizado é o sevoflurano com 75,7% e o isoflurano tem uma utilização de apenas 

2,7% dos casos. São os anestésicos inalatórios menos dispendiosos e com uma 

farmacocinética mais favorável e, quando utilizados em salas de cirurgia com sistemas 

de ventilação e exaustão eficazes, o risco ocupacional pode ser reduzido, como se 

verifica no estudo realizado em Portugal por Figueiredo et al., 2021. 

O absorvedor de CO2 com cal sodada é indispensável na prática anestésica como 

mencionado por Feldman et al (2021). Tanto na amostra de MV como na amostra de 

MH é utilizado o absorvedor de CO2 com uma percentagem de 86,82% e de 93%, 

respetivamente. A vantagem da sua utilização é permitir um consumo menor de 

anestésico, reduzindo a quantidade de gases libertados para o ar ambiente e 
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consequentemente a exposição ocupacional dos profissionais de saúde a estes 

agentes. 

Dos anestésicos intravenosos, o propofol é o mais utilizado tanto em MV como em 

MH, com 21,5% e 26,2% respetivamente, neste estudo. A utilização de anestésicos 

intravenosos reduz bastante a exposição ocupacional por via inalatória, não havendo 

risco de contaminação ambiental por vapores anestésicos residuais. Como não são 

gerados gases com a utilização de anestésicos intravenosos, como o propofol, os 

efeitos adversos à saúde como dores de cabeça, náuseas ou vómitos, tonturas e a 

nível reprodutivo, são significativamente menores.  Segundo os autores Sherman & 

Barrick (2019) a TIVA deve ser a alternativa de protocolo anestésico a considerar no 

caso de uma profissional gestante se encontrar na sala de cirurgia. Os mesmos 

autores referem que não há uma técnica anestésica que isente o profissional, o 

paciente e o ambiente de danos, mas a aplicação da anestesia injetável é uma boa 

alternativa na redução deste risco (Sherman & Barrick, 2019). 

Silva et al. (2023) propõem como normas preventivas um acesso restrito a 

medicamentos, sendo importante haver um controlo, um registo de utilização e um 

armazenamento em local seguro, uma vez que estas substâncias podem levar ao 

consumo e à sua dependência, a tentativas de suicídio e até mesmo ao suicídio. Na 

amostra em estudo, verifica-se um cuidado relativamente ao registo, com 58,9% dos 

profissionais de MV a referir que efetua o registo de utilização destes medicamentos. 

Em MH esta percentagem é bastante superior (89,7%), existindo inclusive um 

responsável pelo stock em 86,2% dos casos. Relativamente ao armazenamento destas 

substâncias, na amostra de MH, 66,7% é feito em armário com código de 

segurança/chave e 6,7% é feito através do Sistema Pyxix®. Na amostra de MV verifica-

se maioritariamente um acesso livre aos fármacos psicotrópicos em 66,4% dos locais 

de trabalho, no entanto, 30,5% dos locais já efetua o armazenamento em armário 

com código de segurança/chave, com um responsável pelo stock dos agentes 

psicotrópicos em 67,4% desta amostra. A obrigatoriedade legal para a armazenagem 

e acondicionamento destes fármacos está referida na legislação nacional (DL 

nº184/2009 de 11 de agosto). 

Na amostra de MV verifica-se que 10,9% (18) dos profissionais efetuam a preparação 

dos anestésicos sem qualquer proteção, enquanto, os profissionais de MH têm esse 

cuidado, dados que reforçam a necessidade de sensibilizar os profissionais das ciências 
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veterinárias para os riscos a que estão sujeitos e a importância das medidas de 

segurança e da tomada de precauções de forma a minimizar a exposição e as 

consequências na saúde pela exposição a estes fármacos. A informação adequada 

sobre cada EPI a utilizar deve estar disponível nos locais de trabalho e deve ser 

assegurada formação aos trabalhadores sobre os procedimentos de utilização 

correta, conservação e manutenção de EPI (DL n.º 348/93, de 1/10, art.º 6). 

Na presente avaliação verifica-se em MV, que apenas 37,2% da manutenção dos 

equipamentos é feita por uma entidade creditada e 14,6% é feita por alguém sem 

formação. Já em MH, de acordo com a amostra, apenas 3,4% da manutenção é feita 

por alguém sem formação, 31% é feita por alguém com formação e 65,5% é feita por 

uma entidade creditada. O equipamento anestésico é de extrema importância para a 

administração segura e efetiva da anestesia, para o sucesso durante e após os 

procedimentos cirúrgicos. Os dados obtidos neste trabalho vão de encontro aos 

resultados da auditoria de Equipamentos Anestésicos em Clínicas Veterinárias em 

Espanha e Portugal efetuada por Redondo et al., onde se constatou que 73,6% dos 

aparelhos anestésicos não estavam em conformidade (Redondo et al., 2020). 

Os estudos realizados por Figueiredo et al (2021) e Braz el al (2017) demonstraram 

a importância da utilização de um sistema de exaustão na sala de cirurgia, 

relativamente à exposição dos profissionais aos gases anestésicos e às consequências 

na saúde destes profissionais. Em ciências veterinárias verifica-se uma percentagem 

de 22,5% dos casos, em que o sistema de exaustão de gases simplesmente não existe. 

A presente avaliação, permitiu também verificar a existência de uma percentagem 

muito elevada (45,7%) de salas de cirurgia veterinária sem sistema automático de 

ventilação ou limpeza do ar, comparativamente com a amostra de MH, em que a 

percentagem de salas com sistema automático de ventilação ou de limpeza é de 89,7%. 

Setenta e nove virgula nove porcento (79,9%) das salas de cirurgia de MV possui 

sistema de exaustão de gases, mas nos blocos operatórios de MH, este valor é 

superior (86,2%). 

Em medicina veterinária, os exames complementares, embora sejam considerados 

um meio de diagnóstico, na maioria das vezes envolvem a administração de um 

anestésico por via endovenosa ou inalatória para contenção do animal. Nestes 

exames de diagnóstico os profissionais ficam expostos aos riscos associados à 
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manipulação/inalação de agentes anestésicos, embora não se trate de um ato 

cirúrgico. Norton et al (2020) constatou que a sala de TAC/RM é o local que 

apresenta maior percentagem de gases anestésicos residuais, acima dos OEL 

recomendados pelo NIOSH (Norton et al., 2020). Sendo a TAC/RM um recurso cada 

vez mais utilizado em medicina veterinária para diagnósticos e tratamentos, estes 

locais não podem ser negligenciados quanto ao risco de exposição. 

Os profissionais das ciências veterinárias inquiridos neste estudo revelaram que 73,6% 

nunca sentiu cefaleias, tonturas e/ou náuseas e 19,4% já teve estes sintomas, no 

decorrer da preparação anestésica. Se analisarmos os dados referentes aos sintomas 

durante procedimentos cirúrgicos, em veterinária, 69,8% nunca sentiu cefaleias, 

tonturas e/ou náuseas e 28,7% sim tiveram estes sintomas. Relativamente à amostra 

de MH, 65,5% nunca sentiu cefaleias, tonturas e/ou náuseas e 31% já teve estes 

sintomas, durante a preparação anestésica. Dentro do bloco operatório, 55,2% dos 

profissionais de medicina humana nunca sentiram cefaleias, tonturas e/ou náuseas e 

41,4% já teve estes sintomas. A exposição a estes gases depende do tipo de cirurgia, 

da duração da cirurgia, dos equipamentos e das condições da sala de cirurgia, da 

utilização de EPIs e do cumprimento das normas de segurança no trabalho. 

Os CAMV, clínicas e hospitais veterinários devem possuir sala de recobro também 

conhecida como sala de recuperação, sala de pós-operatório ou UCPO, conforme 

consta no D. L. 184/2009, para a recuperação pós anestésica do animal. Segundo este 

estudo, a recuperação anestésica do(s) animal(ais) é feita 70% na sala de recobro, 26% 

na sala de cirurgia e 2,7% no internamento, possivelmente também onde se 

encontram outros animais instalados e que vão estar sujeitos aos gases exalados pelos 

animais intervencionados. Na amostra de MH, 62,8% da recuperação anestésica do 

paciente é feita na sala de recobro e 28,6% na sala de cirurgia. Estes locais de trabalho 

são fontes de risco por haver uma maior concentração de agentes anestésicos no ar, 

pelo que devem ser instalados sistemas de ventilação e de exaustão eficazes na sala 

de cirurgia bem como na sala de recuperação pós anestésica. 

Nesta avaliação, contatou-se que 81% dos inquiridos de MV desconhece a entidade 

que regula o SST/SO. Esta percentagem é indicadora que na área de MV há falta de 

cuidado e algum descuido no que respeita à saúde e segurança no trabalho pelos 

próprios trabalhadores ou entidades empregadoras. Em 73,6% das consultas de SO 
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não é manifestada preocupação por contato com estes agentes psicotrópicos, por 

parte do prestador de cuidados médicos. Na amostra de MH 82,7% dos locais de 

trabalho têm uma entidade resposável pela saúde e segurança dos trabalhadores. 

Parece exisitr um maior controlo relativamente à saúde dos profissionais, uma vez 

que nesta amostra, 93,55% dos inquiridos desempenha funções no Hospital. Também 

na amostra de MH se verifica que em 69% das consultas de SO o prestador de 

cuidados de saúde não manifesta preocupação pelo contato com agentes 

psicotrópicos. 

Constatou-se ainda que apenas 44,8% dos inquiridos de MV e 62,8% dos inquiridos 

de MH tem conhecimento sobre legislação nacional sobre a utilização de agentes 

anestésicos, no entanto, 62,8% e 75,9% de MV e MH respetivamente, têm 

conhecimento sobre o risco que correm ao manusear, administrar e/ou inalar algum 

dos agentes psicotrópicos com que contatam diariamente. O registo de acidentes de 

trabalho não existe em 79,1% dos locais onde os profissionais das ciências veterinárias 

exercem funções. Já na amostra de MH, verifica-se o oposto, uma vez que em 82,8% 

dos locais de trabalho é efetuado registo de acidentes de trabalho. A legislação 

nacional (Decreto-Lei n.º 301/2000) transpõe diretivas comunitárias (Diretiva nº 

2004/37/CE) relativamente à proteção dos trabalhadores contra os riscos ligados à 

exposição a agentes cancerígenos ou mutagénicos durante o trabalho e em matéria 

de proteção dos trabalhadores contra os riscos para a segurança e a saúde devido à 

exposição a agentes químicos no trabalho, estando previsto na lei a obrigatoriedade 

deste registo. Existe a necessidade de atualização das orientações do NIOSH sobre 

os VLE, uma vez que atualmente podem não garantir a máxima segurança dos 

profissionais que trabalham com agentes anestésicos, como mencionado por Norton 

et al (2020). 

Na amostra de MV em estudo, 94% dos profissionais respondeu que nunca se 

autoadministrou com algum dos fármacos psicotrópicos, 4% respondeu que talvez e 

1% respondeu que já se autoadministrou. Em novembro 2023, a Dr.ª Patrícia 

Laranjeira, psicóloga, deu uma palestra sobre o “luto animal” na Escola Superior de 

Biociências de Elvas, IPPortalegre, durante a qual foi recolhido o seu testemunho 

sobre a saúde mental dos profissionais de medicina veterinária (Anexo 3). De acordo 

com a sua experiência profissional, sobretudo na área do “luto” considera que são os 

profissionais com maior taxa de burnout e de suicídio, o que vem de encontro com o 
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estudo efetuado com veterinários alemães, por Silva et al (2023), nos quais se concluiu 

que 27,78% dos veterinários sofria de depressão, enquanto a população em geral 

apresentou uma percentagem de 3,99%, 19,2% apresentaram pensamento suicida 

enquanto a população em geral apresentou uma percentagem de 5,70% e 32,11% dos 

veterinários estavam em risco de suicídio, enquanto a população em geral apresentou 

um valor de 6,62%. 

No inquérito realizado, para esta pesquisa, foi colocada a questão relativamente a 

medidas específicas nas profissionais gestantes no local de trabalho, e constatou-se 

que em 60,34% e em 52% da amostra de MV e MH respetivamente, são tomadas essas 

medidas. Olika et al. (2021) concluiu numa avaliação, que a percentagem de problemas 

de reprodução foi mais elevada entre os profissionais de saúde expostos a anestésicos 

ou a RGA, do que entre os profissionais não expostos; sendo o aborto espontâneo 

o problema reprodutivo dominante entre os inquiridos expostos e o atraso na 

conceção entre os profissionais expostos, duas vezes superior aos profissionais não 

expostos a anestésicos (Olika et al., 2021). Considerando as evidências científicas 

deste risco, no presente trabalho, verifica-se uma percentagem consideravelmente 

elevada em que não são adotadas medidas nas profissionais gestantes, nomeadamente, 

em 39,66% e 46% da amostra de MV e MH respetivamente. 

O presente estudo apresenta como principal limitação o tamanho da amostra, 

considerando-se reduzida dada a dimensão de profissionais das ciências veterinárias 

a exercerem atividade na área e em risco de exposição a agentes anestésicos. Mas os 

estudos existentes, com dados estatísticos, sobre este tema em MV, em Portugal ou 

na Europa são poucos e pretendeu-se a obtenção de uma análise preliminar de risco. 

Acresce ainda a limitação associada ao fato do estudo ser feito através de inquérito 

com perguntas de resposta múltipla, resposta fechada e de resposta aberta, podendo 

levar a um Viés de desejabilidade social, a um Viés de Aquiescência e a um Viés de 

Recordação. As condições de trabalho e práticas de segurança podem variar entre 

diferentes clínicas e hospitais veterinários, dificultando a generalização dos resultados. 

Foram levantadas algumas questões sensíveis e de caráter ético que podem causar 

algum desconforto ou hesitação na resposta. 
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6. Conclusão 
 

A análise dos resultados refletidos nas resposta obtidas no presente trabalho, permite 

verificar uma lacuna legislativa, profissional e operacional, no que respeita ao risco 

ocupacional associado à manipulação de agentes anestésicos, entre os profissionais 

de ciências veterinárias, a laborar em clínicas e hospitais veterinários portugueses. 

Tratando-se a presente avaliação de uma análise preliminar qualitativa do risco por 

contacto com anestésicos, não foi possível quantificar o referido risco, mas permitiu 

aferir sobre o conhecimento, existência e implementação ou não de medidas 

preventivas. Sendo evidente que a realidade em MV é relativamente dispare da 

encontrada e praticada entre os profissionais e locais de trabalho de medicina 

humana. Mais acresce da relevância em se introduzirem mais estudos e análises de 

risco quantitativas, que permitam num futuro breve operacionalizar medidas de 

controlo e prevenção eficazes na proteção destes trabalhadores. 

Foi possível observar que nos hospitais de humana, o circuito anestésico mais 

utilizado é o fechado (78,4%), mas em veterinária, o tipo de circuito é variável de caso 

para caso, não sendo sempre o circuito fechado o mais aplicado na anestesia 

inalatória. Evidência que aumenta o risco de contacto dos técnicos presentes na 

cirurgia a animais, aos agentes anestésicos inalatórios. 

Em contrapartida, tanto em MV como em MH, a maioria dos procedimentos de 

anestesia inalatória utiliza o reservatório de cal sodada, reduzindo a fuga de gases para 

o meio ambiente e consequentemente o risco de inalação pelos profissionais. 

Nos hospitais de humana, em mais de 90% dos casos, os agentes anestésicos estão 

armazenados de forma segura e o seu acesso confirma-se muito restrito, com registo 

de utilização e existência de um técnico responsável pelo stock. Ao passo que, em 

clínicas e hospitais veterinários, uma grande percentagem destes fármacos (66,4%) 

tem acessibilidade livre e não se encontram acondicionados de forma segura nem 

com registo ou controlo de stock. O acesso livre a fármacos psicotrópicos acarreta 

muitos riscos, sendo a probabilidade de utilização para a prática ou tentativa de 

suicídio, um fator determinante na prevalência deste flagelo entre veterinários. 
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Outro dado muito preocupante refere-se à manutenção do aparelho de anestesia, na 

medida em que a maioria dos centros veterinários não realiza uma manutenção 

correta e regular, ou quando se verifica, é feita por alguém sem formação, e não por 

entidade certificada, conforme se recomenda na literatura e na lei. Esta não 

conformidade dos equipamentos coloca muito em risco os profissionais de MV. 

A maioria das salas de cirurgia humana (89,7%) possuem sistema de ventilação e 

limpeza associada à extração de gases. Em oposição ao verificado em veterinária, onde 

metade (45,7%) não possui qualquer sistema de ventilação e limpeza da sala de 

cirurgia. 

Dos profissionais de MH inquiridos, uma grande percentagem (41,4%) refere ter já 

sentido sintomas associados à inalação/manipulação de agentes anestésicos, 

principalmente na sala de cirurgia. No caso dos técnicos de veterinária, o 

aparecimento de sintomas foi reportado em menor grau (28,7%). Facto que pode ser 

justificado pelo tempo de permanência dos técnicos no bloco operatório, sendo 

frequentemente superior em MH. 

As salas de recobro são frequentemente o local onde os pacientes (animal e humano) 

recuperam da anestesia e onde a probabilidade de contaminação do ar com gases 

anestésicos é elevada. Uma grande percentagem de animais recupera da anestesia na 

sala de recobro (70%) e muitas delas não possuem sistema de ventilação, sendo um 

local de risco para os técnicos de MV. 

Quando são administrados agentes anestésicos inalatórios é inevitável que ocorra 

contaminação na própria sala de cirurgia colocando em risco a saúde dos profissionais 

expostos a estes agentes. A adoção de sistemas de ventilação adequados e a formação 

contínua dos profissionais são cruciais para reduzir os riscos ocupacionais. 

Recomenda-se a revisão periódica do equipamento anestésico, a implementação de 

alguns controlos técnicos de manutenção contínua dos dispositivos existentes, de 

inspeção regular dos sistemas de ventilação, utilização de novos dispositivos e 

sistemas de anestesia. Deve-se incentivar o investimento em sistemas de exaustão e 

de ventilação melhores e devidamente atualizados para o funcionamento adequado 

nas salas de cirurgia e nas salas de recobro. 
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A medicina no trabalho e toda a regulamentação inerente é uma obrigação legal em 

Portugal, tanto em MH como em MV. Mas infelizmente na área das ciências 

veterinárias, o conhecimento e aplicação legal das consultas e acompanhamento de 

medicina ocupacional está ainda restrita a uma percentagem reduzida de profissionais. 

Neste trabalho, foi possível observar que 81% dos profissionais de MV desconhece 

qual a entidade responsável pela medicina ocupacional, no seu local de trabalho. Em 

contrapartida, em MH, 82,7% dos técnicos conhece esta empresa e uma grande 

percentagem manifesta, junto da mesma preocupação relativamente à manipulação 

de agentes anestésicos. Devem ser promovidas ações de formação e informação 

especializada em matéria de segurança e saúde no trabalho para consciencialização 

sobre os riscos no local de trabalho, devem ser implementados regulamentos e 

normas de segurança e de saúde que devem ser respeitadas e cumpridas pelos 

empregadores e pelos trabalhadores. Com este estudo constatou-se que os 

profissionais não estão despertos para os riscos que correm e notou-se alguma 

despreocupação quanto à importância destas consultas, pelas respostas obtidas. 

Relativamente ao registo de acidentes de trabalho, os resultados também merecem 

atenção, na medida em que, na maioria (81%) dos locais de trabalho de MV não se 

realiza este registo, quando comparado com a observação desta norma em MH, em 

que mais de 80% (82,7%) dos locais existe o referido registo. 

Quando falamos de medidas específicas na proteção de trabalhadoras gestantes, 

ambos os locais, MH e MV apresentam uma reduzida percentagem de casos em que 

estas medidas são aplicadas, 52% e 60,34% respetivamente. Os agentes anestésicos, 

principalmente os voláteis devido à sua toxicidade, representam um risco para a saúde 

reprodutiva e é de extrema importância implementar medidas específicas nestas 

situações. Tais como, sensibilizar as profissionais sobre este risco, diminuir o tempo 

de exposição, ajustar as condições de trabalho para minimizar a exposição e 

frequentar consultas de medicina no trabalho com maior regularidade.  

Outros riscos incluem a utilização indevida, entre os anestesiologistas, de narcóticos 

e agentes dissociativos pelo fácil acesso, contato direto e desvio fácil destas 

substâncias. Paralelamente a este estudo foi criado o esboço de um panfleto (Anexo 

4) com alguns tópicos sobre o tema abordado ao longo do trabalho e que poderá ser 

útil nos CAMVs, clínicas e Hospitais veterinários de forma a sensibilizar e a 
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consciencializar os profissionais das ciências veterinárias para os riscos inerentes à 

exposição a agentes anestésicos. 

Os órgãos reguladores de saúde e segurança no trabalho são fundamentais para 

proteção dos trabalhador e para a promoção de um ambiente de trabalho seguro e 

saudável, fornecem assistência técnica e consultoria, orientações técnicas sobre 

práticas seguras, recomendações de EPI. São também responsáveis por investigar 

acidentes ou incidentes no local de trabalho. Nas consultas de medicina de trabalho 

deve haver uma maior sensibilidade e haver um cuidado especial por parte do 

avaliador representante da Entidade Reguladora pela Segurança e Saúde no trabalho 

para o fato dos profissionais estarem expostos a estes agentes e para os riscos que 

correm. Por se tratar de uma questão de saúde pública, é imprescindível reconhecer 

os riscos ocupacionais relacionados com os RGAs, nomeadamente a genotoxicidade 

e a mutagenicidade. 

Este estudo destaca a necessidade de melhorar práticas e medidas de controlo na 

manipulação de agentes anestésicos em ambientes veterinários. Uma boa combinação 

de medidas de controlo de riscos e o acompanhamento devido das consultas de 

medicina no trabalho permitirão reduzir significativamente a exposição a estes riscos, 

garantir um ambiente de trabalho seguro e saudável bem como cuidar da saúde dos 

profissionais expostos.  

A gestão de riscos profissionais deve ter um caráter dinâmico, com revisões 

periódicas consoante as alterações, quer no local do trabalho em questão, quer no 

que respeita ao desenvolvimento de novas tecnologias e conhecimento na área de 

segurança e saúde no trabalho, em harmonização com os princípios de melhoria 

contínua. A formação é um elemento essencial na prevenção de riscos profissionais, 

permite aos trabalhadores aprenderem a desempenhar as suas funções em segurança, 

assimilando regras de segurança, possibilitando em simultâneo apoiar a 

implementação de um plano de prevenção nas entidades empregadoras, coerente e 

ajustado às necessidades. São necessários mais estudos com recolha sistemática de 

dados sobre a exposição ocupacional, sinais clínicos e biomarcadores para determinar 

critérios de prevenção ou eliminação desses riscos no profissional exposto. É de suma 

importância entender em que atividades e em que procedimentos existe maior risco 

de acidentes relacionados com a anestesia veterinária e o que isto acarreta para a 

saúde dos profissionais das ciências veterinárias, para que se encontrem formas de 
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prevenção, medidas de biossegurança e protocolos de ação, visando à proteção da 

saúde do trabalhador.  

Na medicina humana existem normas e protocolos definidos para o bom 

funcionamento da sala de cirurgia e da UCPA, e um maior controlo na utilização e 

armazenamento destes agentes por forma a controlar os riscos a eles associados. No 

que respeita a medicina veterinária é de extrema importância criar protocolos sendo 

imperativo adotar medidas e normas para minimizar riscos profissionais que nesta 

fase de evolução das ciências veterinárias não têm razão de não existirem. 

De salientar ainda que os anestésicos voláteis e a eliminação de resíduos de agentes 

anestésicos contribuem para o aumento dos GEE e têm um impacto ambiental, 

nomeadamente na contaminação de ecossistemas, nas alterações climáticas, no 

aquecimento global e na destruição da camada de ozono e consequentemente 

colocam também em causa a saúde humana e a saúde animal. A implementação de 

sistemas de controlo, a sensibilização dos profissionais para o uso de práticas 

anestésicas sustentáveis e a educação contínua de profissionais de saúde são 

essenciais para diminuir esses impactos e promover um ambiente mais seguro e 

saudável. 

A abordagem One Health (“Uma só saúde”) vem de encontro ao tema abordado nesta 

dissertação. A saúde humana, a saúde animal e a saúde ambiental estão relacionadas 

entre si e quando se analisam os riscos profissionais em profissões que envolvem o 

contato com animais e a manipulação de anestésicos torna-se especialmente 

relevante. Ao serem reconhecidas estas interligações torna-se mais fácil desenvolver 

estratégias eficazes de prevenção, de redução e de resposta aos riscos associados, 

promovendo um ambiente de trabalho seguro e saudável para os profissionais das 

ciências veterinárias, salvaguardando a saúde pública e o bem-estar animal. 

Nesta dissertação foi estudado o estado atual da exposição ao risco por manipulação 

de agentes anestésicos em profissionais das ciências veterinárias de forma qualitativa 

e concluiu-se que é necessária uma especial atenção para este tema. Deve-se investir 

em estudos nesta área e em regulamentação que vise proteger os trabalhadores em 

questão. Seria benéfico expandir o estudo para incluir uma amostra maior e mais 

diversificada, abrangendo diferentes regiões, diferentes tipos de clínicas veterinárias, 
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casos clínicos diversos, bem como outras realidades económicas. Melhorar e elaborar 

inquéritos mais quantitativos de forma a permitir uma análise semiquantitativa para 

identificação de riscos e priorizar medidas de atuação. Criar um foco maior 

sobretudo nas profissionais gestantes. Pesquisas futuras devem contemplar um estudo 

mais operacional a implementar, com o foco em hospitais veterinários locais com 

maior casuística de cirurgias, com salas de recobro, em centros clínicos que realizem 

exames como TAC/RM, considerar métodos adicionais de recolha de dados, como 

medições diretas dos níveis de gases anestésicos.  
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Anexos 
Anexo 1: Parecer ORBEA  
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Anexo 2: Inquérito elaborado no âmbito do estudo apresentado 
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Anexo 3: Testemunho dado pela psicóloga Patrícia Laranjeira, no âmbito 

do tema “Saúde mental dos profissionais de medicina veterinária” (Abril, 

2024) 
“Existem estudos que demonstram que os médicos veterinários são dos 

profissionais com maior taxa de Burnout e de suicídio.  

Esta área profissional é desafiante e stressante, visto que estes profissionais 

lidam com as situações desafiantes e emocionalmente intensas, dado que se 

confrontam frequentemente com a eutanásia. A dor de perder um animal pode ser 

tão intensa como a dor de perder uma pessoa significativa na nossa vida, que pode 

afetar emocionalmente os profissionais. A perda de um animal pode levar a 

sentimentos de tristeza, ansiedade, choro, raiva, culpa, impotência, alterações do 

sono, falta de apetite e dificuldades de concentração.  

O luto animal tem sobre si algum estigma social, que o ridiculariza, 

descredibiliza e não reconhece como legitimo – o que, por sua vez, aumenta o 

sofrimento e isolamento social da pessoa enlutada. Posto isto, existe uma grande 

necessidade de falar sobre o luto e normalizar as reações do luto, se não forem 

aceites, vão causar um grande sofrimento destes profissionais. 

Existe outro aspeto pertinente que é a pressão que os donos fazem sobre os 

veterinários, ou seja, os mesmos têm que lidar com as emoções dos donos. Há uma 

grande falta de preparação por parte destes profissionais para lidar com as situações 

de perda e para dar apoio emocional aos donos dos animais.  

Os médicos veterinários trabalham longas horas de trabalho e têm dificuldades 

em conciliar a vida profissional com a vida pessoal, isto pode levar ao desgaste físico 

e psicológico. 

 Estes profissionais têm acesso a fármacos e conhecimento/ material médico, 

isto pode contribuir para o aumento de incidência de suicídio.  

Será crucial criar iniciativas para promover a saúde mental destes profissionais: 

- Criar uma linha de apoio psicológico para estes profissionais durante 24 horas;   

- Proporcionar formações a estes profissionais sobre a saúde mental, gestão de 

stresse e luto: 

- Restringir o acesso a fármacos e a objetos e/ ou do acesso a sítios potencialmente 

ameaçadores para vida humana;  

- Utilizar estratégias para prevenir o burnout: conversar e partilhar com outras 

pessoas; estabelecer os limites e praticar o autocuidado”.   
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Anexo 4: Esboço de um Panfleto (frente e verso) elaborado no âmbito 

desta dissertação 
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